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 RESUMO 

 

Esta pesquisa tem como objetivo a aplicação e análise dos impactos de uma sequência 

didática no ensino médio integrado sobre gênero e sexualidade com enfoque nas questões de 

discriminações e violências e nas relações entre gênero, sexualidade e modo de produção. A 

abordagem foi desenvolvida na perspectiva marxista, analisando a maneira como o 

capitalismo atua na produção de estruturas de opressão e discriminação sexual e de gênero e 

em diálogo com referenciais da educação profissional e tecnológica como trabalho como 

princípio educativo e formação omnilateral. A metodologia utilizada foi de abordagem quanti-

qualitativa, de natureza aplicada, explicativa e de estudo de caso. Através da análise de 

questionário aplicado antes e depois da sequência didática verificou-se a evolução dos 

posicionamentos dos alunos. Os resultados mostraram que os alunos identificaram altas taxas 

de comentários discriminatórios na escola e baixas taxas de ocorrência de discriminação 

ocorridas pessoalmente, o que sugere a normalização do discurso discriminatório. A 

sequência didática promoveu a melhoria das opiniões dos alunos sobre a temática, 

aproximando-as do considerado desejável, com maior destaque nos alunos que inicialmente 

possuíam as pontuações mais baixas. Foi observado em alguns casos quedas das pontuações 

após a sequência didática, o que sugere os limites da escola enquanto instituição 

transformadora de discursos e práticas opressivas em um contexto de forte desinformação e 

propagação de discursos preconceituosos e de ódio por parte de outros setores da sociedade. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Educação professional e tecnológica. Gênero e Sexualidade. Ensino 

médio integrado. Formação omnilateral. Capitalismo, gênero e sexualidade.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ABSTRACT 

 

This research aims at the application and analysis of the impacts of a didactic sequence in 

integrated higher education about gender and sexuality with a focus on issues of 

discrimination and violence and on the relationships between gender, sexuality and the mode 

of production. The approach was developed from the Marxist perspective, analyzing how 

capitalism acts in the production of structures of oppression and sexual and gender 

discrimination and in dialogue with professional and technological education referentials as 

work as an educational principle and omnilateral formation. The methodology used was of 

quantitative-qualitative approach, of an applied nature, explanatory and of case study. 

Through the analysis of a questionnaire applied before and after the didactic sequence, the 

evolution of the students' positions was verified. The results showed that students identified 

high rates of discriminatory comments in school and low rates of occurrence of discrimination 

occurring in person, which suggests the normalization of discriminatory discourse. The 

didactic sequence promoted the improvement of students' opinions on the subject, bringing 

them closer to what was considered desirable, with greater emphasis on students who initially 

had the lowest scores. It was observed in some cases falls in scores after the didactic 

sequence, which suggests the limits of school as an institution transforming discourses and 

oppressive practices in a context of strong disinformation and propagation of biased 

discourses and hatred by other sectors of society. 

 

KEYWORDS: Professional and technological education. Gender and Sexuality. Integrated 

higher education. Omnilateral formation. Capitalism, gender and sexuality.
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1 INTRODUÇÃO 

 

Qual é, afinal, a função da escola? Esta questão tem mobilizado diversos pensadores, 

sendo que as respostas são múltiplas e também antagônicas entre si. Variando de um polo no 

qual a escola é vista como ferramenta de equalização social, capaz de corrigir os problemas de 

uma sociedade que é considerada como sendo essencialmente harmoniosa, a escola então 

promoveria a integração de seus membros ao corpo social, corrigindo também os que 

desviassem dessa trajetória através da crença no poder redentor do conhecimento. Em outro 

polo, a sociedade não é vista como harmoniosa, pelo contrário, seria marcada pelo conflito, 

pelo antagonismo de classes sociais, sendo que a marginalização não seria um mero desvio, 

uma falha pequena e corrigível com o poder do saber, mas sim algo causado pela própria 

divisão de classes que gera apropriações desiguais dos meios de produção e dos resultados da 

produção social.  A escola então, ao invés de atuar no sentido de eliminar a marginalização, 

promovendo a integração e coesão social atuaria em sentido contrário, contribuindo para 

reforçar e legitimar as estruturas de exploração, opressão e alienação. Longe de apenas 

transmitir conhecimentos de forma neutra e técnica, a escola transmite conteúdos ideológicos 

da classe dominante. A esse respeito, Junqueira (2009) declara: 

 
Temos visto consolidar-se uma visão segundo a qual a escola não apenas transmite 

ou constrói conhecimento, mas o faz reproduzindo padrões sociais, perpetuando 

concepções, valores e clivagens sociais, fabricando sujeitos (seus corpos e suas 

identidades), legitimando relações de poder, hierarquias e processos de acumulação. 

Dar-se conta de que o campo da educação se constituiu historicamente como um 

espaço disciplinador e normalizador é um passo decisivo para se caminhar rumo à 

desestabilização de suas lógicas e compromissos. (JUNQUEIRA, 2009, p.14). 
 

Entre essas relações de poder opressivas, esta pesquisa focou nas relativas às questões 

de gênero e sexualidade, buscando compreender como a escola atua na reprodução ou 

desestabilização dessas relações, identificando as crenças e atitudes de alunos e propondo 

intervenções por meio do desenvolvimento de um produto educacional (PE) em forma de 

sequência didática (SD). 

Sobre a abordagem referente à sexualidade, neste trabalho foi utilizada a sigla LGBT 

(Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis, Transexuais e Transgêneros). Reconhecendo o fato de 

a sigla LGBT não contemplar adequadamente pessoas identificadas em outros segmentos 

como os intersexuais, assexuais ou queer, e as outras propostas de sigla que os incluem, tais 

como LGBTQ, LGBTI, LGBTIQ, LGBTQIA ou LGBTQIA+, este trabalho adotou o uso da 
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sigla LGBT em virtude da consolidação de seu uso tanto na mídia quanto em produções 

acadêmicas e a ausência de consenso sobre qual seria a melhor sigla a substituí-la.  

Segundo dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2009, 

apenas 20% do universo de cerca de 520 mil pessoas que trabalhavam com Tecnologia da 

Informação no Brasil eram mulheres. Apenas 15% do corpo discente dos cursos relacionados 

a carreiras na área de Tecnologia da Informação são mulheres. Das alunas que ingressam em 

faculdades de Tecnologia da Informação, 79% abandonam o curso no primeiro ano (IBGE, 

2009). 

 Tal percentual de abandono dificilmente poderia ser explicado por supostas diferenças 

biológicas de aptidões entre os sexos, sem considerar a forma como os cursos estão 

estruturados, não apenas em aspectos curriculares, mas principalmente nos de ambientação de 

uma minoria feminina em uma área preponderantemente masculina. 

 Para além dos cursos de Tecnologia da Informação, pesquisa feita pela Organização 

para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico, OCDE (2012), mostrou que somente 14% 

das mulheres que ingressaram na Universidade naquele ano escolheram cursos relacionados à 

ciência, como engenharia, indústria e construção em oposição a 39% dos homens. É preciso 

considerar a escolha da carreira como resultado de socializações distintas entre os gêneros, 

nas quais a escola tem participação, ao ser um espaço privilegiado na construção do que se 

considera como papéis masculinos e femininos. 

Pesquisas evidenciam a configuração do ambiente escolar como local de opressão, 

discriminação e violência para a população LGBT. Realizada pela Organização das Nações 

Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO) em 2004 com 24 mil respondentes 

relacionados ao ensino fundamental e médio, o estudo revelou que 39,6% dos alunos meninos 

não gostariam de ter um colega de sala homossexual e 35,2% dos pais não gostariam que seus 

filhos tivessem um colega de sala homossexual. O percentual de professores que declararam 

não saber como abordar temas relativos à homossexualidade em sala de aula varia de 30,5% a 

47,9% conforme as capitais pesquisadas. Entre os professores, o percentual que considera a 

homossexualidade uma doença varia de 12% a 20% conforme a capital pesquisada. 

Estudantes masculinos apontaram “bater em homossexuais” como o menos grave em uma 

lista de seis exemplos de ações violentas (UNESCO, 2004). 

A Pesquisa Nacional sobre o Ambiente Educacional no Brasil 2016 realizada com 

1016 estudantes entre 13 e 21 anos, que declararam pertencer à comunidade LGBT, aponta 

que 73% dos estudantes afirmaram já ter sofrido agressão verbal em razão da orientação 

sexual. Afirmaram já ter sofrido agressão física motivada pela orientação sexual 27% dos 
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estudantes. Se sentem inseguros na escola devido à orientação sexual 60% dos entrevistados e 

69% já ouviram comentários LGBTfóbicos feitos por professores ou demais funcionários da 

escola (ABGLT, 2016). 

Em relação à abordagem da questão nas escolas, a mesma Pesquisa Nacional sobre o 

Ambiente Educacional no Brasil 2016 mostra que 56,9% dos respondentes afirmaram que as 

questões LGBT não foram tratadas na escola, sendo que para 16,7% foram tratadas de modo 

negativo. Apenas 20,2% afirmaram que as questões foram tratadas de modo positivo e 6,2% 

de modo positivo e negativo. Foi medido também o impacto que a inclusão da temática LGBT 

no currículo promove na escola, mostrando que nas escolas que não a promove os estudantes 

LGBT são aceitos em 35,3% dos casos contra 63,8% das escolas que abordam a temática. A 

sensação de pertencimento à escola por parte dos estudantes LGBT salta de 42,6% para 

74,3% e os estudantes que afirmaram já ter faltado ao menos um dia motivados por 

insegurança diminui de 36,6% para 18,3% (ABGLT, 2016). 

Em relação às práticas escolares de repressão sexual, da qual a homofobia é uma de 

suas expressões, Junqueira (2009) afirma que ela se produz não apenas por uma ação efetiva, 

por uma interdição ou censura explícita, um código negativo e excludente, mas também por 

suas omissões, pela construção dos discursos, representações e práticas que definem o 

legítimo e o ilegítimo, o dizível e o indizível, o que será abordado e o que não será abordável, 

delimitando, construindo e hierarquizando seus campos. Para Louro (1999), embora não se 

possa determinar à escola o poder e responsabilidade de explicar ou determinar de forma 

definitiva as identidades sociais, é válido identificar que “suas proposições, suas imposições e 

proibições fazem sentido, têm ‘efeitos de verdade’, constituem parte significativa das histórias 

pessoais” (LOURO, 1999, p.21). 

A pesquisa buscou articular a temática referente a gênero e sexualidade, com enfoque 

em discriminações e violências, em seus cruzamentos com a Educação Profissional e 

Tecnológica (EPT), adotando como ponto de partida o trabalho como princípio educativo em 

seus aspectos ontológico e histórico. Contextualizar por exemplo, o mundo do trabalho em 

seus aspectos excludentes com as mulheres em relação às diferenças salariais e de acesso aos 

cargos de direção e chefia contribui para uma formação que considera o aspecto histórico e de 

construção social do mercado de trabalho em oposição a uma formação somente em técnicas 

específicas e fragmentadas dos processos produtivos. Do mesmo modo, a perspectiva do 

trabalho em seu sentido ontológico, de relação do homem com a natureza e com os outros 

homens, na produção de sua essência e existência, permite relacionar trabalho, ciência e 



14 

 

cultura na compreensão das estruturas de poder que legitimam a discriminação motivada por 

orientação sexual, contribuindo para a formação omnilateral. 

Assim sendo, considerando a escola não apenas como local de transmissão de 

conhecimento, mas também como de reprodução de padrões sociais, relações de poder e 

hierarquias que fomentam práticas excludentes, justifica-se esta pesquisa, buscando 

identificar, conhecer e intervir nessas práticas escolares, contribuindo para uma escola crítica 

e emancipadora. Nesse contexto, a questão de pesquisa que norteia o presente trabalho é: 

 

 

1.1 QUESTÃO DE PESQUISA 

 

Como contribuir com a formação em gênero e sexualidade na perspectiva da redução 

de preconceitos, violências e discriminações, de estudantes do ensino médio integrado (EMI) 

do Câmpus Catanduva, identificar concepções e atitudes dos alunos sobre o tema e atuar na 

realidade identificada, promovendo a articulação com os referenciais teóricos da EPT. 

 

Para responder as questões apresentadas, são propostos os seguintes objetivos:   

 

 

1.2  OBJETIVO GERAL 

 

Elaborar e aplicar uma SD que seja capaz de intervir no ambiente escolar, na temática 

de gênero e sexualidade, com enfoque nas questões de discriminações e violências e nas 

relações entre gênero, sexualidade e modo de produção, abordando o tema a partir seus 

cruzamentos com a EPT, contribuindo com a formação integral. 

 

 

1.3 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Por sua vez, para se alcançar o objetivo geral desta pesquisa foram propostos os 

seguintes objetivos específicos: 
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• Coletar dados sobre os sujeitos envolvidos na pesquisa. Quem são os 

estudantes, quais suas concepções e atitudes a respeito da temática, identificando o contexto 

que envolve o tema abordado; 

• Criar uma SD que articule gênero e sexualidade, com enfoque nas questões de 

discriminações e violências e nas relações entre gênero, sexualidade e modo de produção e a 

EPT; 

• Construir parceria com os professores de história, sociologia e de química, 

incluindo-os no planejamento e elaboração da SD, promovendo a aproximação docente com o 

projeto proposto; 

• Aplicar a SD nas disciplinas de história, sociologia e química, acompanhando e 

coletando dados sobre seu desenvolvimento; 

• Coletar dados sobre o impacto da SD desenvolvida, a impressão dos discentes 

e mudanças de concepções e atitudes prévias;  

• Analisar os dados coletados nas diferentes etapas, verificando o atendimento ao 

objetivo geral e as respostas em relação à questão norteadora da pesquisa. 
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2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

 

 

2.1 A DUALIDADE EDUCACIONAL E A RELAÇÃO ENTRE TRABALHO E 

EDUCAÇÃO: BREVES CONSIDERAÇÕES 

 

Refletir sobre a EPT e sua relação com questões de gênero e sexualidade implica 

realizar um breve retrospecto sobre a EPT e a relação histórica entre trabalho e educação. 

Segundo Saviani (2007), inicialmente, no modo de produção comunal, a relação entre 

trabalho e educação era de identidade. O homem ao interagir com a natureza produzia 

conhecimentos que eram validados pela experiência, educando-se através do próprio ato de 

trabalho. Com o surgimento da propriedade privada, surge também a separação entre 

educação e trabalho, com a existência de uma educação para a classe proprietária, voltada às 

atividades intelectuais e uma educação para as atividades manuais, desenvolvida no próprio 

processo de trabalho e destinada às classes não proprietárias, como escravos e serviçais. A 

escola surge também como consequência dessa divisão e como local destinado ao saber 

intelectual, às artes, letramento e exercícios de caráter lúdico ou militar, destinado às classes 

proprietárias. Esta dualidade entre uma educação para as classes dominantes e outra educação 

para as classes dominadas perpetua-se historicamente durante o feudalismo e também com a 

ascensão do capitalismo (SAVIANI, 2007). 

No capitalismo, porém, “à Revolução Industrial correspondeu uma Revolução 

Educacional: aquela colocou a máquina no centro do processo produtivo; esta erigiu a escola 

em forma principal e dominante de educação.” (SAVIANI, 2007, p.159). O capitalismo 

demanda então um patamar mínimo de instrução geral, que cria as condições para o 

surgimento das escolas elementares, públicas e gratuitas para a população, capazes de 

capacitar minimamente as pessoas para a inserção na sociedade contratual e industrial que se 

estabelecia. Porém, sobre essa base comum elementar, a dualidade educacional persistiu, com 

o ensino dividindo-se posteriormente em escolas voltadas à formação geral e escolas 

profissionais. As primeiras priorizando os saberes intelectuais, para a formação de elites e 

dirigentes e as segundas voltadas aos aspectos ligados diretamente à produção, com os 

conhecimentos intelectuais e manuais necessários para a sua realização, porém em uma 

perspectiva fragmentada e pragmática.  

  No Brasil, do descobrimento até a República, a formação profissional não era 

entendida como relacionada à instrução pública escolar, mas sim a atos de caridade, destinada 



17 

 

a população em situação vulnerável. A realização dos trabalhos manuais pelos índios e 

escravos e a espécie de educação desenvolvida pelos jesuítas contribuíram para o 

desenvolvimento de uma mentalidade que despreza o ensino de ofícios, encarado como 

deprimente e desmoralizante. A criação em 1858 dos liceus de artes e ofícios trouxeram uma 

nova filosofia, que encarava o ensino técnico profissional para além da perspectiva 

assistencial, porém persistia após a república uma mentalidade que vincula o ensino 

profissional com os pobres e desvalidos (CAMPELLO; FILHO, 2009). 

A Constituição brasileira de 1937, expressa a dualidade educacional ao afirmar que “O 

ensino pré-vocacional profissional destinado às classes menos favorecidas é em matéria de 

educação o primeiro dever de Estado” (BRASIL, 1937). O decreto nº 7.566, de 1909, que cria 

as escolas de aprendizes artífices, em seu texto inicial afirma que: 

 
Considerando: que o augmento constante da população das cidades exige que se 

facilite às classes proletarias os meios de vencer as dificuldades sempre crescentes 

da lueta pela existencia: 

que para isso se torna necessario, não só habilitar os filhos dos desfavorecidos da 

fortuna com o indispensavel preparo technico e intelectual, como faze-los adquirir 

habitos de trabalho proficuo, que os afastara da ociosidade ignorante, escola do vicio 

e do crime; 

Que é um dos primeiros deveres do Governo da Republica formar cidadãos uteis á 

Nação: 
Decreta:  

Art. 1º  Em cada uma das capitaes dos Estados da Republica o Governo Federal 

manterá, por intermedio do Ministerio da Agricultura, Industria e Commercio uma 

Escola de Aprendizes Artifices, destinada ao ensino profissional primario e gratuito. 

(BRASIL, 1909, p.1). 

 

Partindo dessas condições históricas sobre a EPT, diversos autores têm trabalhado em 

proposições gerais que buscam romper com a dualidade entre trabalho manual e intelectual, 

formação geral e específica, educação para classes favorecidas de elites e dirigentes e para a 

classe trabalhadora, em perspectivas que buscam promover a EPT na perspectiva da educação 

politécnica, influenciados por autores como Karl Marx e Antonio Gramsci.  

Entre as temáticas desenvolvidas pela proposta de educação politécnica estão o 

trabalho como princípio educativo, a formação integral ou omnilateral, o currículo integrado 

dentre outras que mais do que temas ou conceitos isolados, caracterizam-se pela 

interdependência entre si, buscando uma proposta educacional capaz de promover a 

emancipação humana. Nos parágrafos abaixo estas temáticas serão abordadas, bem como as 

relações que elas estabelecem com as questões de gênero e sexualidade. 
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2.2 EDUCAÇÃO PROFISSIONAL E TECNOLÓGICA, GÊNERO E SEXUALIDADE: EM 

BUSCA DA RECONSTRUÇÃO DA TOTALIDADE A PARTIR DO TRABALHO COMO 

PRINCÍPIO EDUCATIVO 

 

Ao se pensar a relação entre trabalho e escola, e ao se propor que o trabalho seja 

considerado como princípio educativo, é possível que diversos questionamentos surjam. Que 

trabalho é esse? Isso significaria a formação nos moldes do mercado de trabalho? Significaria 

a educação voltada para o “aprender fazendo”? Para esclarecer estes questionamentos é 

preciso que, primeiramente, seja definido o que se entende por trabalho, para que então 

possamos vislumbrar como ele pode ser entendido como princípio educativo e as suas 

relações com gênero e sexualidade. 

Na concepção marxista, o trabalho, mais do que mera relação histórica e econômica de 

venda de força de trabalho, é tido como responsável por diferenciar os homens dos animais, e 

permitir que o homem construa sua própria essência, que não é dada externamente, mas sim 

produzida na relação dos homens com a natureza e com os outros homens. Para Marx & 

Engels (1974, p.19, apud SAVIANI, 2007, p.154) 

 
Podemos distinguir o homem dos animais pela consciência, pela religião ou por 

qualquer coisa que se queira. Porém, o homem se diferencia propriamente dos 
animais a partir do momento em que começa a produzir seus meios de vida, passo 

este que se encontra condicionado por sua organização corporal. Ao produzir seus 

meios de vida, o homem produz indiretamente sua própria vida material. (MARX & 

ENGELS, 1974 apud SAVIANI, 2007, p. 154). 

 

 

Conforme Saviani (2007) a compreensão da essência humana deve partir das 

condições efetivas, históricas, e não de ideias abstratas e universais, que definiriam à priori e 

de modo externo sua essência. A essência humana então, coincide com seu trabalho, com o 

modo como relacionam-se com a natureza e com os outros homens. O trabalho então, possui 

dois sentidos, um histórico e um ontológico: 

 

a) ontológico, como práxis humana e, então, como a forma pela qual o homem 

produz sua própria existência na relação com a natureza e com os outros homens e, 
assim, produz conhecimentos; 

b) histórico, que no sistema capitalista se transforma em trabalho assalariado ou 

fator econômico, forma específica da produção da existência humana sob o 

capitalismo; portanto, como categoria econômica e práxis diretamente produtiva. 

(RAMOS, 2008, p.8). 

 

 A compreensão de trabalho em sentido amplo, considerando-o em suas dimensões 

ontológicas e históricas, e como responsável por produzir a própria existência e essência 
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humana, na relação do homem com o meio, permite que possamos refletir sobre quais as 

relações entre trabalho e as questões de gênero e sexualidade. É possível, por exemplo, refletir 

sobre as relações existentes entre capitalismo, patriarcado e as opressões de gênero, 

elucidando como o sentido histórico da configuração do trabalho se articula com a divisão 

sexual do trabalho, produção e reprodução social. 

 As diversas opressões de gênero e relacionadas à população LGBT são facilmente 

identificáveis no cotidiano, estão presentes em estatísticas sobre violências como feminicídio 

ou agressões motivadas por orientação sexual, desigualdades salariais entre gêneros, acesso de 

mulheres a cargos de direção e chefia, discursos que reproduzem machismo e homofobia etc. 

Tais situações possuem uma dimensão que ultrapassa o particular e ocasional, atingindo 

vários níveis da prática social, formando estruturas de opressão, as quais costumou-se nos 

escritos feministas, designar-se por patriarcado ou sistema patriarcal. Ao refletir então, quais 

as relações existentes entre essas diversas opressões sistematizadas, designadas por 

patriarcado e capitalismo, Arruzza (2015) afirma que: 

 
Nos últimos anos, análises empíricas, descrições do fenômeno ou questões 

específicas seguramente não estiveram em falta, como a feminização do trabalho; o 

impacto da política neoliberal na vida e condições de trabalho das mulheres; a 

intersecção entre opressão de gênero, raça e classe; ou a relação entre as construções 

diferentes de identidade sexual e os regimes capitalistas de acumulação. No entanto, 

uma coisa é “descrever” um fenômeno ou um grupo de fenômenos sociais, no qual a 
conexão entre capitalismo e opressão de gênero é mais ou menos evidente. Outra 

coisa é dar uma explicação “teórica” para essa relação estrutural, que possa ser 

identificada com esses fenômenos e seus modos de funcionamento. É crucial, neste 

caso, perguntar se existe um “princípio organizativo” que explica essa conexão. 

(ARRUZZA, 2015, p.36). 

 

Ao explicar teoricamente quais são essas relações, Arruzza (2015) elenca três teses: A 

primeira sendo a teoria dos sistemas duplos ou triplos, na qual gênero, relações sexuais e em 

sua versão mais atualizada relações raciais constituem sistemas autônomos que interagem 

com o capitalismo, com impactos recíprocos de uns sobre os outros. A segunda tese é a do 

capitalismo indiferente, que prega que o capitalismo relaciona-se de modo oportunista com as 

opressões sexuais e de gênero, se aproveitando do que pode gerar lucro e destruindo o que se 

constitui como obstáculo. O capitalismo seria indiferente com as opressões e o patriarcado 

poderia ser dissolvido em países de capitalismo avançado. A terceira tese, a qual a autora 

defende, é a tese unitária, na qual embora opressões de gênero e sexuais já fossem 

identificadas antes do capitalismo, com a sua consolidação, o sistema patriarcal não possuiria 

mais autonomia em relação a ele. 
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 A tese unitária afirma que no capitalismo não existem apenas relações de exploração, 

na qual em termos estritamente econômicos, uma classe explora a outra, mas sim que as 

relações são ao mesmo tempo, de exploração, dominação e alienação. Analisa as categorias de 

produção e reprodução social para além de reducionismos economicistas, ou de determinação 

das relações de poder como resultado automático e mecanicista do processo de extração da 

mais valia. O capitalismo é entendido como uma totalidade versátil, contraditória, dialética, 

na qual produção e reprodução, preservando suas características específicas, formam uma 

unidade indivisível, como momentos concretos de uma totalidade articulada (ARRUZZA, 

2015). 

As autoras Arruza, Bhattacharya e Fraser (2019) ao analisarem a relação entre 

capitalismo e opressão de gênero, afirmam que:  

Seu movimento fundamental foi separar a produção de pessoas da obtenção de 

lucro, atribuir o primeiro trabalho às mulheres e subordiná-lo ao segundo. Com esse 

golpe, o capitalismo reinventou a opressão das mulheres e, ao mesmo tempo, virou o 
mundo de cabeça para baixo. (ARRUZA; BHATTACHARYA; FRASER, 2019, 

p.51). 

 

O papel desempenhado pela reprodução social, embora geralmente não remunerado, é 

vital para o capitalismo. Ela cria e mantém não apenas a vida biológica da força de trabalho, 

mas também a molda com os valores, atitudes e crenças consideradas “corretas”. É 

responsável por encarnar nos seres humanos a vida e os valores. Cabe assinalar o modo como 

as sociedades capitalistas tentaram alinhar o trabalho de reprodução social a favor do 

binarismo de gênero e da heteronormatividade. Geralmente sob responsabilidade das 

mulheres, o Estado incentiva mães, professoras, médicas, entre outras, a conformar as 

crianças como meninos-cis e meninas-cis heterossexuais, encorajando comportamentos 

“certos” e repreendendo os “errados”, notadamente aliados também com projetos 

nacionalistas ou imperiais de criação do modelo correto de “alemão”, “italiano” ou 

“estadunidense” (ARRUZA; BHATTACHARYA; FRASER, 2019). 

Sobre o entranhamento da reprodução social, as questões de classe e o capitalismo, 

Arruza, Bhattacharya e Fraser (2019) afirmam: 

Uma vez que compreendemos a centralidade da reprodução social na sociedade 

capitalista, não podemos mais encarar de modo habitual a classe. Contrariamente ao 

entendimento tradicional, o que produz a classe na sociedade capitalista não são 

apenas as relações que diretamente exploram a “mão de obra”, mas também as 

relações que a geram e a repõem. Tampouco a classe trabalhadora global é composta 

exclusivamente de pessoas que trabalham por salários nas fábricas e nas minas. [...] 

Longe de estar restrita a homens brancos heterossexuais, em cuja imagem ainda é 

muito frequentemente fantasiada, a maior parte da classe trabalhadora global é 

constituída de imigrantes, pessoas racializadas, mulheres – tanto cis como trans – e 

pessoas com diferentes capacidades, cujas necessidades e os desejos são renegados 

ou deturpados pelo capitalismo.  
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Essa lente também expande nossa visão da luta de classes. Sem estar voltada 

exclusivamente a ganhos econômicos no ambiente de trabalho, como contratos 

justos ou salário mínimo, ocorre em diversos terrenos sociais e não apenas por meio 

de sindicatos e organizações oficiais de trabalhadores. Para nós, o ponto crítico e a 

chave para compreender o presente é que a luta de classes inclui batalhas em torno 

da reprodução social: por sistema de saúde universal e educação gratuita, por justiça 

ambiental e acesso a energia limpa, por habitação e transporte público. Para isso, são 
igualmente primordiais as lutas políticas pela libertação das mulheres, contra o 

racismo, a xenofobia, a guerra e o colonialismo (ARRUZA; BHATTACHARYA; 

FRASER, 2019, p.54-55). 

 

Sobre as relações entre classes, patriarcado e racismo, Saffioti (1987) também afirma a 

existência de uma relação umbilical entre eles, aproximando-se da teoria unitária apresentada 

anteriormente, sendo que a luta pela emancipação humana não pode privilegiar apenas um 

destes aspectos, visto que constituem um sistema articulado de dominação e exploração. 

Segundo a autora: 

Por conseguinte, o machismo, presente tanto na cabeça dos homens quanto na das 

mulheres, contribui enormemente para a preservação do estado de coisas vigente no 
Brasil, pleno de injustiças, qualquer que seja o angulo do qual for examinado: das 

relações homem-mulher, das relações entre as etnias, das relações entre as classes 

sociais. Estes três sistemas de dominação-exploração fundiram-se de tal maneira, 

que será impossível transformar um deles, deixando intactos os demais. Disto 

decorre o fato de que todas as atitudes machistas reforçam a fusão do trio da 

dominação-exploração. Convém, pois, que se medite profundamente sobre esta 

questão, se se tem interesse em transformar a sociedade brasileira na direção da 

menor injustiça (SAFFIOTI, 1987, p. 67). 

 

A teoria unitária contribui com novas respostas para a velha discussão muito presente 

no campo político da esquerda marxista de que as questões de gênero e as nomeadas como 

identitárias (compreendidas então como desvinculadas da classe) seriam uma luta menor, 

secundária, frente a luta de classes entendida estritamente como produção social, esta sim 

principal. Ou de que as preocupações sobre essas questões seriam “manifestações liberais” 

que em nada se relacionariam com o marxismo. Ao abordar a emergência dos novos 

movimentos sociais, a partir dos anos de 1960 e as respostas iniciais dadas pelo campo 

marxista, Toitio (2007) afirma que: 

 
As primeiras respostas marxistas, longe de procurarem compreender os movimentos 

emergentes a partir de seus próprios termos, foram hábeis em oferecer explicações 

que se ajustavam às principais teses e perspectivas em voga (no marxismo) naquele 
momento. Assim, ganharam força desde visões de inspiração stalinista, de que esses 

movimentos não passariam de manifestações liberais e pequeno-burguesas, que se 

centravam em questões individuais e que fariam romper com o esforço coletivo 

revolucionário; até outras explicações fundamentadas no marxismo humanista, que 

ao pressupor uma essência humana que se realizaria apenas com o trabalho livre, 

criativo e “emancipador”, afirmava a luta de classes como universal e as demais 

como particulares e, logo, a luta de classes como a principal e as demais como 

secundárias (TOITIO, 2007, p.64). 
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 A compreensão das temáticas de gênero e sexualidade como circunscritas a um 

campo cultural, enquanto a questão de classes seria do campo estritamente econômico é 

desconstruída na teoria unitária, que estabelece a relação mútua e indissociável entre 

dominação, exploração e alienação. A reprodução social não opera nos limites do campo 

cultural, possuindo caráter econômico, cravado no modo de produção. 

Retomando a discussão sobre trabalho em sentido histórico e seu princípio educativo, 

vemos que, ele pode ser encarado sob três perspectivas: 

 
Num primeiro sentido, o trabalho é princípio educativo na medida em que 

determina, pelo grau de desenvolvimento social atingido historicamente, o modo de 

ser da educação em seu conjunto. Nesse sentido, aos modos de produção [...] 

correspondem modos distintos de educar com uma correspondente forma dominante 

de educação. [...]. Num segundo sentido, o trabalho é princípio educativo na medida 

em que coloca exigências específicas que o processo educativo deve preencher em 

vista da participação direta dos membros da sociedade no trabalho socialmente 

produtivo. [...]. Finalmente o trabalho é princípio educativo num terceiro sentido, à 

medida que determina a educação como uma modalidade específica e diferenciada 
de trabalho: o trabalho pedagógico (SAVIANI, 1989, p. 1-2, apud RAMOS, 2008, 

p.6). 

 

Vemos então que a escola é condicionada de muitas maneiras pela sociedade, seja na 

sua própria legitimação enquanto instituição oficial responsável pelas atividades relativas à 

educação, qual o local e importância que ocupa na sociedade, bem como o modo como ela se 

organizará, quem a ela terá acesso, quais os conteúdos que nela serão trabalhados e qual o 

modelo de cidadão que se pretende formar. A instituição escolar então, ao atuar não em um 

vácuo que a isole dos condicionantes sociais, mas pelo contrário, em profunda relação com 

eles, também atua no sentido de lidar com as relações de poder presentes na sociedade, 

educando para a aceitação como naturais de certas relações estruturais opressivas, que 

permeiam a escola de modo mais ou menos explícito.  

O caráter ideológico da escola, de dissimulação e naturalização de relações sociais 

opressivas, trabalhado em diferentes perspectivas por autores como Bourdieu, Althusser e 

Saviani não atua somente nas relações de exploração econômica, mas também nas de 

dominação de gênero e na produção de identidades sexuais. Uma prática educativa que 

busque romper com estes condicionamentos, visando a emancipação humana, deve se atentar 

para a compreensão dos fundamentos do sistema produtivo, em seus variados aspectos, entre 

eles os de gênero e sexualidade. 

Já em sentido ontológico, o trabalho propicia ao homem o rompimento do 

determinismo biológico e a construção de sua essência, histórica e material, no próprio ato de 

interagir com a natureza e com os outros homens. Bona Júnior (2013), retomando o 
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pensamento de György Lukács sobre o tema, afirma que nestes atos de trabalho o homem 

antecipa mentalmente os resultados que pretende atingir, o que é denominado “pôr 

teleológico”. A consciência humana vai se desenvolvendo então no ato de trabalho, no 

estabelecimento do “pôr teleológico”, sua avaliação no cumprimento das finalidades 

estipuladas e nas novas práticas que possam surgir para aprimorá-lo.  

O homem então vai se desvencilhando das barreiras biológicas e naturais em direção 

ao campo social. Este processo é chamado de salto ontológico. Por meio dos sucessivos saltos 

ontológicos, propiciados pela reflexão da finalidade almejada, o “pôr teleológico”, o homem 

se humaniza, vai se constituindo como ser social. Esta humanização não se dá em um vazio 

espacial, num mundo das ideias, mas sim em condições materiais de existência, nas quais o 

corpo possui importante relevância, ao ser a base material sobre a qual o homem interage com 

o mundo, sendo sede tanto das condições históricas e materiais de existência que o cercam 

como também interagindo com elas por meio do trabalho, e promovendo os saltos ontológicos 

capazes de afastar este mesmo corpo cada vez mais das bases biológicas na direção do social. 

A compreensão da dimensão ontológica do corpo, promovida por Lukács, torna necessário 

que na escola, os conteúdos sobre o corpo não se restrinjam às dimensões biológicas, e que ao 

se pensar em temáticas referentes a ele não se pense apenas em prevenção a doenças 

sexualmente transmissíveis ou gravidez na adolescência, numa perspectiva médica e sanitária, 

de proibições e negações, mas sim que o corpo seja entendido em sentido amplo, como local 

propositivo, de interação, através do qual o homem faz a mediação entre o histórico e o 

ontológico e constrói sua própria subjetividade e humanidade. 

Se o trabalho, materializado numa base corpórea, é o elemento que permite a 

construção tanto da subjetividade humana quanto do mundo material, no capitalismo essa 

construção não se dá de modo completo. A esse respeito, Bona Júnior (2013) afirma: 

 
Nas formas capitalistas de trabalho, a construção da subjetividade humana não se dá 

de forma plena e emancipada porque a finalidade do ato é dissociada da 

intencionalidade prévia (pôr teleológico), ou seja, o resultado/produto do trabalho 

não é previamente planejado pelo trabalhador, e tampouco será de sua posse; As 

finalidades e os resultados são de posse de quem detém os meios de produção e as 

condições financeiras para comprar a mão de obra do trabalhador. O trabalho acaba 

por se tornar – assim como o corpo que o realiza – um bem de troca, uma 

mercadoria. (BONA JÚNIOR, 2013, p.118). 

 

Vemos então que o processo de constituição da subjetividade, de rompimento do 

biológico rumo ao social, possibilitado pelos saltos ontológicos mediados pelo trabalho, no 

capitalismo é prejudicado tanto no sentido do estabelecimento de quais serão os objetivos, 
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como também quais serão os resultados dele.  Sobre este fenômeno da alienação, Mészarós 

(2006, p.20, apud BONA JÚNIOR, 2013, p.119) afirma: 

 
[...] a relação do trabalhador com sua própria atividade como uma atividade alheia 

que não lhe oferece satisfação em si e por si mesma, mas apenas pelo ato de vendê-

la a outra pessoa (isso significa que não é a atividade em si que lhe proporciona 

satisfação, mas uma propriedade abstrata dela: a possibilidade de vendê-la em certas 

condições) [é que Marx chama de autoestranhamento]. [...] O trabalho alienado faz 

do ser genérico do homem, tanto da natureza quanto da faculdade genérica espiritual 

dele, um ser estranho a ele, um meio de sua existência individual. Estranha do 
homem o seu próprio corpo, assim como a natureza fora dele, tal como a sua 

essência espiritual, a sua essência humana. (MÉSZARÓS, 2006, apud BONA 

JÚNIOR, 2013, p.119). 

 

Miranda e Garcia (2012) ao sintetizarem o surgimento e significado da teoria queer 

afirmam que: 

A teoria queer surgiu na década de 90 do século XX e teve como referencial teórico 

os estudos de Focault e Derrida, além da contemporânea Judith Butler. Ela foi 

originada do encontro dos estudos culturais norte americano com o 

pósestruturalismo francês. A palavra queer é traduzida por estranho, excêntrico, raro 

e extraordinário. O estudo queer adquire todo seu poder com a invocação que o 

relaciona com patologias e insultos e representam a transgressão quanto a uma 

sociedade heteronormativa, destacando a realidade social e cultural de uma minoria 

excluída - os homossexuais. Vale ressaltar, que esta minoria luta contra a condição 
de marginal de forma radical, exagerada e excêntrica. Dessa forma, ser queer é 

pensar na ambiguidade, na multiplicidade e na fluidez das identidades sexuais e de 

gênero, mas, além disso, também sugere novas formas de pensar a cultura 

(MIRANDA e GARCIA, 2012, p.1).  

 

Floyd (2009) aborda as aproximações e afastamentos possíveis entre a teoria queer e 

os estudos marxistas. Utiliza-se especialmente dos conceitos de reificação e totalidade 

presentes em Marx e desenvolvidos por Lukács: 

 
Lukács’s introduction of totality’s centrality is ultimately inseparable from his 

introduction of reification’s centrality; what he introduces is in fact a dialectic in 
which reification and totality are methodologically bound together. In its effort to 

mediate these competing critical aspirations to totality, this book insists on the 

importance of a critical movement through the concept of reification, a concept that, 

as we shall see, has a distinct relevance to the queer form of critical knowledge 

under consideration here. Reification refers to a certain misapprehension of capitalist 

social relations; it identifies the very process of social differentiation within capital 

as fundamentally and objectively mystifying, as preempting any critical 

comprehension of the social. No mere subjective illusion, this misapprehension is as 

socially and historically determinate as capital itself (FLOYD, 2009, p.16-17). 

 

Esta tendência do capital de fragmentação da totalidade e de mistificação das relações 

apontada por Lukács promove processos de subjetivação também fragmentados, estranhados, 

nos quais o trabalhador não se reconhece e nem é capaz de neles vislumbrar a totalidade 

social. Floyd (2009) postula que algo semelhante ocorre com a formação das identidades 

sexuais, que também passam por um processo de reificação que confina a abrangência da 
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sexualidade ao terreno do privado, fragmentando-a, sofrendo também a interferência do 

consumo, que integra o aspecto disciplinar da reificação da identidade sexual. Nesse sentido, 

é possível vislumbrar convergências entre o movimento em busca da emancipação dos 

trabalhadores e os movimentos homossexuais e da teoria queer devido a ambos buscarem a 

recomposição da totalidade, impossibilitada pelos processos de reificação. 

Sintetizando as reflexões realizadas até aqui a respeito do trabalho como princípio 

educativo na EPT e suas relações com as temáticas de gênero e sexualidade, vemos que esta 

relação se dá de modo estrutural e não acidental. Uma vez que o sistema capitalista estabelece 

ao mesmo tempo relações de exploração, dominação e alienação, a produção e reprodução 

destas relações de opressão não ocorrem apenas na área econômica, de exploração de uma 

classe sobre outra, mas também na produção de subjetividades, entre elas as referentes a 

sexualidade, realizadas de modo estranhado, sofrendo a atuação dos processos de reificação e 

também nas questões de gênero, com o patriarcado constituindo não um sistema autônomo 

frente ao capitalismo, mas sim em união umbilical com ele. 

 Deste modo, conceitos relativos à EPT, como o trabalho como princípio educativo, 

dualidade educacional, formação integral, politecnia, integração curricular, que estão 

articulados entre si, na proposta de uma educação emancipadora, também encontram-se 

articulados com gênero e sexualidade, na medida em que a busca por uma formação integral 

não pode ser realizada desconsiderando esta temática, sob pena de propor a liberdade 

reproduzindo as relações de submissão. Conscientizar sobre o contexto histórico  das técnicas 

produtivas, mas sem analisar o modo como as mulheres foram historicamente subjugadas à 

autoridade masculina e a sexualidade submetida a rigorosas normatizações, naturalizando a 

heteronormatividade de modo intimamente relacionado à expansão do lucro e manutenção da 

propriedade privada é propor o rompimento com a dualidade e fragmentação de modo parcial, 

e por isso também fragmentado e insuficiente para a concretização de uma educação 

realmente politécnica, em suas múltiplas e diversas esferas. 

 

 

2.3 CONTEXTO 

 

O contexto político e cultural, com um ambiente de ascensão conservadora, no qual 

discussões na escola sobre questões de gênero e sexualidade são reprimidas, denunciadas sob 

a expressão de “ideologia de gênero” já se faziam presentes na pesquisa mesmo antes do 

início das atividades em sala de aula. Desde o segundo semestre de 2017, período no qual os 
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alunos do programa de mestrado buscavam definir o que iriam pesquisar, ao externar em 

apresentações de disciplinas a intenção de trabalhar com gênero e sexualidade as reações de 

alunos e professores em sua maioria era do reconhecimento da necessidade de pesquisar isso, 

mas ao mesmo tempo de forma quase unânime, manifestaram sua profunda preocupação com 

os obstáculos que poderiam existir no desenvolvimento da pesquisa. Reações de pais, 

professores e alunos ao tema, em um contexto político no qual o tema já estava na ordem do 

dia do debate público, eram partilhadas comigo como advertências de que talvez a pesquisa 

não conseguiria ser aplicada. Ali, naquela época, o contexto social já exercia uma força de 

censura prévia no ambiente educacional sobre o que poderia ser abordado em sala de aula, 

mesmo sem legislações proibitivas aprovadas. 

Estas considerações sobre a conjuntura partilhadas pelos colegas não eram novidades 

para mim, porém o ambiente de crescente interdição a discussão destes temas aliado a 

crescente necessidade de sua abordagem em sala de aula, tendo em vista pesquisas que 

apontavam a configuração do espaço escolar como local de violência e reprodução de senso 

comum sobre as questões de gênero e sexualidade se tornaram uma contradição que somente 

denunciava o quanto aquele problema de pesquisa precisava ser trabalhado. 

Tendo esta conjuntura de ascensão do conservadorismo, denuncismo e vigilância em 

ambiente escolar, interdição da discussão de temas de gênero e sexualidade na escola 

permeado esta pesquisa em todas suas etapas de desenvolvimento, torna-se necessário discutir 

de modo um pouco mais aprofundado este cenário.  

Uma associação quase que imediata, nos dias atuais, quando se propõe a discussão da 

temática de gênero e sexualidade na escola é com o que ficou pejorativamente conhecido 

como a expressão “kit gay”. Trata-se do programa Escola sem Homofobia, com início em 

2009, e que tinha entre suas ações a produção de um Kit de Combate e Prevenção à 

Homofobia, com a produção de material didático e pedagógico que objetivava o combate a 

preconceitos e desconstrução de estereótipos sobre a população LGBT. O kit seria composto 

por materiais como boletins, cartaz de divulgação, carta de apresentação para gestores e 

educadores, caderno e vídeos. Este material teria como público alvo os trabalhadores da 

educação e alunos de ensino médio. O material foi desenvolvido por um grupo de ONGs, 

muitas ligadas a ABGLT, sendo que a iniciativa de sua produção não partiu do executivo, mas 

sim do legislativo, sendo encomendado pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 

Deputados, que aprovou uma emenda de bancada ao orçamento, bem como ao Ministério 

Público que questionou o MEC sobre a liberação desta emenda. O valor investido foi de 

aproximadamente 1,8 milhões gastos com confecção de vídeos e cartilhas para professores/as, 
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pesquisas, seminários e atividades de formação contínua para docentes (OLIVEIRA JUNIOR; 

MAIO, 2017). 

O programa Escola sem Homofobia era uma ação derivada de um programa anterior, 

criado em 2004, chamado Brasil sem Homofobia. 

 

O Programa de Combate à Violência e à Discriminação contra LGTB e de 

Promoção da Cidadania de Homossexuais, Brasil sem Homofobia, sinaliza, de modo 

claro, à sociedade brasileira que, enquanto existirem cidadãos cujos direitos 

fundamentais não sejam respeitados por razões relativas à discriminação por: 

orientação sexual, raça, etnia, idade, credo religioso ou opinião política, não se 

poderá afirmar que a sociedade brasileira seja justa, igualitária, democrática e 

tolerante. Com esse novo Programa, o governo brasileiro dá um passo crucial no 

sentido da construção de uma verdadeira cultura de paz (BRASIL, 2004, p. 13-14). 

 

Este programa estabelecia um amplo leque de políticas públicas, articulando setores 

governamentais e ONGs e setores que atuam da defesa dos direitos humanos, para promover 

ações em onze áreas, a saber: articulação da política de promoção dos direitos de 

homossexuais; legislação e justiça; cooperação internacional; direito à segurança por meio do 

combate à violência e à impunidade; direito à educação, ao promover valores de respeito à 

paz e à não discriminação por opção sexual; direito à saúde e consolidação de um atendimento 

e tratamentos igualitários; direito ao trabalho, garantindo uma política de acesso e de 

promoção da não discriminação por opção sexual; direito à cultura e construção de uma 

política de cultura de paz e valores de promoção da diversidade humana; política para a 

juventude; política para as mulheres e política contra o racismo e à homofobia (BRASIL, 

2004, p.5). 

Especificamente na área educacional, o programa Brasil sem Homofobia previa as 

seguintes ações: 

Elaborar diretrizes que orientem os Sistemas de Ensino na implementação de ações 

que comprovem o respeito ao cidadão e a não-discriminação por orientação sexual; Fomentar 

e apoiar curso de formação inicial e continuada de professores na área da sexualidade; Formar 

equipes multidisciplinares para avaliação dos livros didáticos, de modo a eliminar aspectos 

discriminatórios por orientação sexual e a superação da homofobia; Estimular a produção de 

materiais educativos (filmes, vídeos e publicações) sobre orientação sexual e superação da 

homofobia; Apoiar e divulgar a produção de materiais específicos para a formação de 

professores; Divulgar as informações científicas sobre sexualidade humana;  Estimular a 

pesquisa e a difusão de conhecimentos que contribuam para o combate à violência e à 

discriminação de GLTB; Criar o Subcomitê sobre Educação em Direitos Humanos no 
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Ministério da Educação, com a participação do movimento de homossexuais, para 

acompanhar e avaliar as diretrizes traçadas (BRASIL, 2004, p. 22-23). 

Órgãos ligados à ONU como a Unesco e o Programa Conjunto das Nações Unidas 

sobre HIV/AIDS (Uniaids) aprovaram a produção do material, além do Conselho Federal de 

Psicologia. Em nota, a Unesco disse que o conteúdo era adequado às faixas etárias e de 

desenvolvimento afetivo-cognitivo a que se destinam, em concordância com a Orientação 

Técnica Internacional sobre Educação em Sexualidade, publicada pela entidade em 2010. O 

Conselho Federal de Psicologia também emitiu um parecer técnico favorável ao Escola Sem 

Homofobia. “É notório o cuidado didático-pedagógico e qualidade visual com que foi criado e 

desenvolvido todo o conjunto educacional apresentado no kit – vídeos, livretos, cartilhas, 

boletins com temas específicos e panfletos. Trata-se de uma produção densa, cuidadosa e bem 

articulada”, afirma o parecer (FIGUEIREDO, 2018). 

O Congresso Nacional passa a ser cenário de contestação e embate a essas propostas: 

No contexto desses embates, adquire visibilidade a figura de Jair Bolsonaro, 

Deputado Federal do Rio de Janeiro eleito pelo Partido Progressista (PP) no pleito 

eleitoral do ano de 2010, ao receber maior destaque na manifestação contra a 

distribuição do material devido ao depoimento no Plenário que obteve repercussão 

nacional, seja pelas suas declarações de cunho altamente homofóbico e racista, seja 

pela distribuição do Informativo Kit-Gay, apelidado pela mídia de “Panfleto Anti-

Gay”, jogada discursiva que adquiriu quórum e que rapidamente começou a circular 

em diferentes instâncias midiáticas chamando a atenção para os supostos perigos 

que o material pedagógico produzido pelo MEC provocaria na educação e na 
sociedade brasileira (BRANDÃO; SANTANA; GRESPAN; GOELLNER, 2011 

apud OLIVEIRA JUNIOR; MAIO, 2017, p.139). 

 

Em 2011 a presidenta Dilma Rousseff, diante da polêmica em torno do programa, 

recuou e cancelou a divulgação dos vídeos, afirmando que o governo não poderia fazer 

“propaganda de opções sexuais” 

[...] o Governo defende a educação e também a luta contra práticas homofóbicas. No 

entanto, o Governo não vai, não vai ser permitido a nenhum órgão do Governo fazer 

propaganda de opções sexuais. Nem de nenhuma forma nós não podemos interferir 

na vida privada das pessoas. Agora, o Governo pode sim fazer uma educação de que 

é necessário respeitar a diferença, que você não pode exercer práticas violentas 
contra aqueles que são diferentes de você, isso eu não concordo com o kit, porque eu 

não acho que ele faça defesa de práticas não homofóbicas (ARAÚJO, 2011). 

 

A polêmica sobre o kit de combate à homofobia renderia assunto ainda em 2018, 

quando no período da campanha eleitoral presidencial, o tema foi um dos assuntos principais 

na campanha de disseminação de fake news direcionadas ao então candidato do PT Fernando 

Haddad. O então candidato, que foi ministro da educação entre os anos de 2005 e 2012, era 

creditado como o criador do “kit gay”. Como vimos, o programa surge a partir de projeto 

anterior de 2004, Brasil sem homofobia, sendo que o material que compôs o kit de combate a 
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homofobia não foi produzido diretamente pelo MEC, mas sim por ONGs contratadas pelo 

Ministério após ser encomendado pela Comissão de Direitos Humanos da Câmara dos 

Deputados. Na época da campanha eleitoral presidencial, em 28/08/2018, em entrevista ao 

Jornal Nacional, o então candidato Jair Bolsonaro menciona o livro “Aparelho sexual e Cia” 

como exemplo da existência do “kit gay” nas escolas e a ameaça que ele representaria para a 

formação das crianças, ao propagar o que ele define como “ideologia de gênero” 

(FIGUEIREDO, 2018). 

A questão do “kit gay” é emblemática por ser uma das primeiras ações nas quais a 

dita “nova direita” consegue se organizar utilizando o “modus operandi” que inclui a 

disseminação intencional de mentiras e fake news que buscam mobilizar a opinião pública 

através do ódio e preconceitos para ganho de capital político. Ali, naquele momento, podemos 

observar as táticas e estratégias que posteriormente vemos aplicadas nas reações do 

Movimento Brasil Livre à manifestações artísticas como o queermuseu, à ascenção do 

movimento escola sem partido, que até então era algo marginal, para o centro do debate 

educacional, bem como a elevação dos problemas imaginários do kit gay, ideologia de gênero 

e doutrinação ideológica a questões centrais na área educacional para estes setores 

conservadores. Para uma análise deste cenário e dos principais ataques ocorridos, recomenda-

se o texto e a recapitulação sugerida no artigo Moralidades, direitas e direitos LGBTI nos 

anos 2010, de Lucas Bulgarelli, indicado nas referências.  

Para analisar teoricamente este cenário marcado pelo embate, pela discussão 

envenenada, com fake news e sujeitos altamente polarizados, que influenciaram tanto nesta 

pesquisa e SD, o fenômeno da despolitização e seus sistemas de pós-política e ultrapolítica 

são especialmente úteis.  

A despolitização é uma marca de nosso tempo, época na qual a política, mesmo que 

despertando interesse desde a roda de conversa do bar até os altos círculos das elites, se 

manifesta de modo despolitizador, que foge das contradições e conflitos que efetivamente 

estão na raiz dos problemas políticos, direcionando o foco para outras causas que são 

acessórias ou a inimigos imaginários. Assim sendo, uma sociedade pode estar falando muito 

de política, mas com um discurso de conteúdo altamente despolitizador, na medida em que a 

atenção não está nas contradições reais, estruturais, mas sim em lutar contra os moinhos de 

vento, numa analogia com Dom Quixote. A despolitização promove alterações de significados 

políticos na sociedade, levando a um distanciamento do reconhecimento de uma pessoa ou 

grupo do seu papel na sua realidade concreta (FERNANDES, 2019). 

Para Fernandes (2019) a pós-política: 
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É um tipo de despolitização que age no campo do senso comum como uma forma de 

pós-ideologia, na qual assuntos relacionados a status político, social e econômico 

são efetivamente gerenciados. 

Esse gerenciamento dá a impressão de que não há luta ou disputa de projeto a ser 

feita. Isso quer dizer que a disputa influenciada diretamente por posições ideológicas 

é rejeitada; ou seja, o fazer da política torna-se subordinado a uma presumida 

imparcialidade atribuída à tecnocracia e aos especialistas esclarecidos. 
(FERNANDES, 2019, p.217) 

 

 O conceito de pós-política abordado por Fernandes é analisado por Slavoj Žižek como: 

Na pós-política, o conflito das visões ideológicas globais incorporadas em diferentes 
partidos que competem pelo poder é substituído pela colaboração de tecnocratas 

esclarecidos (economistas, especialistas em opinião pública...) e multiculturalistas 

liberais. Através do processo de negociação de interesses, chega-se a um 

compromisso sob a forma de um consenso mais ou menos universal. A pós-política 

enfatiza, assim, a necessidade de deixar antigas divisões ideológicas para trás e 

confrontar novas questões, munidas do conhecimento especializado necessário e 

deliberação livre que leva em consideração as necessidades e demandas concretas 

das pessoas (ŽIŽEK, 1999 apud FERNANDES, 2019, p.217). 
 

 O conceito de pós-política é útil para elucidar os diversos ataques enfrentados pelas 

instituições escolares públicas. Desde o ataque ao sistema educacional público, que passa a 

ser visto como ineficiente, sendo então aventadas diversas propostas de privatização, para 

torna-lo mais “racional”, “técnico” e “bem gerido”. Assim como o ataque às ciências sociais, 

que são vistas como desnecessárias e improdutivas, valorizando-se as áreas exatas sob o 

discurso da “formação para o que realmente importa”, valorizando as competências e 

habilidades buscadas pelo mercado. O movimento “escola sem partido” também pode ser 

interpretado sob a lente da pós-política, pois prega uma abordagem supostamente neutra, 

técnica e imparcial, que promove a despolitização justamente ocultando seu caráter ideológico 

reacionário e de preservação das estruturas sociais vigentes. 

 Este cenário da despolitização fortalecido pela pós-política é alimentado também, de 

modo concomitante no caso brasileiro, pelo fenômeno da ultrapolítica. O conceito de 

ultrapolítica envolve a criação e fortalecimento de um cenário de extrema polarização, de 

“nós contra eles”. Há a redução de um amplo espectro de correntes políticas e ideológicas a 

apenas dois, o meu campo e o campo do inimigo. Inimigo este que, semelhante a uma guerra 

militar, deve ser encarado como tal, promovendo uma guerra em todos os fronts para a sua 

eliminação. O esvaziamento de significantes promovido pela pós-política, que reduz tudo a 

questões supostamente “não ideológicas”, “não políticas”, técnicas e racionais abre caminho 

para a ultrapolítica que preenche os significantes com um conteúdo polarizado e baseado em 

afetos negativos e cenários de guerra política (FERNANDES, 2019). 

Uma definição de ultra-política nos é fornecida por Slavoj Žižek em uma nota de 

rodapé do livro O Sujeito Incômodo: “A ultra-política recorre ao modelo de guerra, a política 
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é concebida como uma forma de guerra social, como a relação com "Eles", como um 

Inimigo” (ŽIŽEK, 1999, p. 241 apud FERNANDES, 2019, p. 255).  

O conceito de ultrapolítica nos é útil para compreender diversos fenômenos brasileiros 

recentes, como o ataque aos direitos LGBT e ao movimento feminista, com o uso de 

desinformação e fake news, buscando promover a polarização da população na perspectiva do 

nós contra eles. Para a direita reacionária o “nós” em questão é identificado como o “cidadão 

de bem”, que antes de ter identidade própria possui a sua identidade construída em torno 

justamente da polarização e da oposição ao “eles”,  entendidos como os esquerdistas, 

feministas, homossexuais, e praticamente qualquer um que se oponha a suas ideias 

conservadoras, que imediatamente são taxados como “comunistas”. A elevação da escola 

como alvo preferencial do ataque e patrulhamento ideológico por parte da extrema direita 

passa a ser compreendida como um projeto deliberado e estratégia consciente de 

fortalecimento de seus posicionamentos reacionários através da polarização artificialmente 

inflada.  

A simbiose entre pós-política e ultrapolítica como promotoras da despolitização 

brasileira é analisada por Fernandes (2019) que afirma: 

Um cenário pós-político vai impedir o antagonismo através de noções fantásticas de 

tecnocracia e tolerância manufaturada em relação ao conflito e à exploração social. 

A ultrapolítica reifica as relações antagônicas através de uma falsa radicalização em 

torno do poder puro e das posições puras (FERNANDES, 2019, p.256).  
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3 METODOLOGIA  

 

3.1  TIPO DE PESQUISA 

 

Esta pesquisa se configura como de abordagem quanti-qualitativa, de natureza 

aplicada, explicativa e de estudo de caso. Foi submetida para avaliação do Comitê de Ética do 

Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo (IFSP) por meio da 

plataforma Brasil sob o número CAAE: 89011218.7.0000.5473, estando com status aprovada. 

A abordagem quanti-qualitativa adotada nesta pesquisa considera que as perguntas são 

de natureza qualitativa, buscando compreender posicionamentos, atitudes, ocorrência de 

discriminações objetivas, mas também sua interpretação e opiniões de caráter subjetivo. As 

respostas a essas perguntas também são de caráter qualitativo, buscando compreender as 

causas  pelas quais o fenômeno ocorre, como lidar com a situação detectada e quais os 

impactos da intervenção realizada. Para a identificação dessas situações ocorridas antes e 

depois da aplicação do PE foi utilizado questionário e a análise de seus dados feita de maneira 

quantitativa, propiciando então, interpretações e respostas de caráter qualitativo para essas 

questões.   

Ao abordar as aproximações e distanciamentos possíveis entre a abordagem 

quantitativa e qualitativa, Gunther (2006) afirma: 

Inicialmente, devemos admitir que não concordamos com a dicotomia de Dilthey 

quando afirmou “explicamos a natureza, compreendemos a vida mental”. O ser 

humano e, portanto, sua vida mental faz parte da natureza; desta maneira, encontra-

se em constante interface com a natureza. Consequentemente, a ciência do ser 
humano e da sua vida mental consiste em um esforço concomitante de explicar e 

compreender. Mais enfaticamente, explicação e compreensão dependem uma da 

outra, são impossíveis uma sem a outra. [...] Enquanto participante do processo de 

construção de conhecimento, idealmente, o pesquisador não deveria escolher entre 

um método ou outro, mas utilizar as várias abordagens, qualitativas e quantitativas 

que se adequam à sua questão de pesquisa. (GUNTHER, 2006, p. 207) 

 

A pesquisa é explicativa, pois buscou identificar como se configurava o cenário em 

relação a concepções e atitudes dos alunos, bem como explicar as razões para sua 

modificação, levando em conta a atuação promovida na escola bem como o contexto fora 

dela. Para Gil (2008) a pesquisa explicativa é aquela em que a preocupação central é 

identificar os fatores que determinam ou contribuem para a ocorrência dos fenômenos, 

buscando compreender a razão, o porquê das coisas (GIL, 2008).  

A pesquisa é aplicada, pois buscou fundamentalmente a intervenção e aplicação de um 

PE e a análise de seus impactos, promovendo o diálogo entre teoria e prática, sendo a prática 
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embasada na pesquisa teórica e os resultados encontrados contribuindo para fortalecer a 

teoria. Gil (2008) afirma: 

A pesquisa aplicada, por sua vez, apresenta muitos pontos de contato com a pesquisa 
pura, pois depende de suas descobertas e se enriquece com o seu desenvolvimento; 

todavia, tem como característica fundamental o interesse na aplicação, utilização e 

consequências práticas dos conhecimentos. Sua preocupação está menos voltada 

para o desenvolvimento de teorias de valor universal que para a aplicação imediata 

numa realidade circunstancial (GIL, 2008, p. 27). 

 

A pesquisa configura-se como estudo de caso por analisar um público-alvo restrito, 

dentro de seu contexto localizado, que foram os alunos dos terceiros anos do ensino médio 

integrado do IFSP Catanduva. Ao analisar a pertinência do estudo de caso quando aliado a 

pesquisas que mesclam abordagens qualitativas e quantitativas, Gunther (2006) afirma: 

Assim, ao descrever a individualidade de uma pessoa como agradável, está implícita 
a resposta à pergunta “em termos de que referencial?” Este referencial pode ser 

qualitativo: “mais agradável do que fulano” ou pode ser quantitativo: “sete pontos 

numa escala de 0 a 10”. [...] Observa-se, assim, que abordagens qualitativas, que 

tendem a serem associadas a estudos de caso, dependem de estudos quantitativos, 

que visem gerar resultados generalizáveis, i.é, parâmetros. Desta maneira dilui-se a 

controvérsia entre o estudo de caso, i.é, uma investigação aprofundada de uma 

instância de algum fenômeno, e o estudo envolvendo um número estatisticamente 

significativo de instâncias de um mesmo fenômeno, a partir do qual seria possível 

generalizar para outras instâncias. Além do mais, num estudo de caso é possível 

utilizar tanto procedimentos qualitativos quanto quantitativos (GUNTHER, 2006, p. 

204). 
 

 

 

3.2 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

Os procedimentos metodológicos desta pesquisa podem ser divididos em três etapas, 

conforme ilustra a figura 1.  
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Figura 1: Etapas do procedimento metodológico 

 

Fonte: próprio autor 

 

Na primeira etapa foi realizada a pesquisa bibliográfica sobre a EPT e o EMI, focando 

em conceitos como o trabalho como princípio educativo, a formação integral ou omnilateral, a 

dualidade educacional e de que modo se deu historicamente a configuração da EPT no 

contexto do capitalismo brasileiro.  

Ao mesmo tempo foi realizada a pesquisa bibliográfica sobre a temática de gênero e 

sexualidade, buscando dentro deste campo de estudos tão rico e vasto, quais as principais 

questões e abordagens que seriam interessantes para o desenvolvimento da pesquisa. A 

preocupação central ao analisar e selecionar este material estava em torno de como abordar 

esta temática tendo como lente de análise preferencial o materialismo histórico e dialético, 

para que houvesse congruência com o referencial teórico da EPT. Ou em outras palavras, 

como os problemas principais, suas causas, formas de análise e superação tanto da EPT 

quanto das questões de gênero e sexualidade poderiam ser pensados em uma base teórica 

homogênea, que não identificasse problemas e soluções diferentes e conflitantes entre si.  
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Essa questão se mostra especialmente desafiadora na medida em que o campo de 

estudos de gênero e sexualidade tem adotado como abordagem preferencial o pós 

modernismo, ou pós estruturalismo para analisar suas questões. Autores como Judith Butler, 

Joan Scott, Michel Foucault, Wendy Brown, e no contexto brasileiro, Guacira Lopes Louro, 

para citar apenas alguns dos que se destacam nesta área, dialogam com a vertente marxista, 

porém, em muitos casos também se distanciam dela. O caminho adotado buscou não fechar os 

olhos para toda a produção deste campo, em uma atitude arrogante e dogmática, mas sim 

dialogar com todo este saber produzido neste campo e buscar, na medida do possível, analisar 

suas instigantes teorias e conclusões à luz dos conceitos marxistas, buscando analisar como o 

capitalismo se relaciona com o patriarcado e com as opressões sexuais e de gênero. O 

resultado deste movimento de confronto e conciliações, de aproximações e distanciamentos 

entre as vertentes marxista e pós-moderna foi fecundo.  

A segunda etapa, de aplicação da SD, ocorreu durante o segundo semestre de 2018, 

em três turmas do terceiro ano do EMI, nos cursos técnico integrado em química, técnico 

integrado em mecatrônica e técnico integrado em redes de computadores. Visando preservar o 

anonimato dos alunos, eles serão identificados pela letra A seguida de um número, por 

exemplo, A1, A2, A3 até A88. A quantidade de alunos por turma está distribuída conforme a 

tabela 01 

Tabela 1: Quantidade de alunos por turma 

 EMI - Mecatrônica EMI - Química EMI - Redes 

Alunos 29 29 30 

Fonte: próprio autor 

 

As atividades foram desenvolvidas no período de 20/08/2018 a 29/10/2018, utilizando 

quatro aulas da disciplina de sociologia, quatro aulas da disciplina de história e duas aulas da 

disciplina de química. As aulas foram ministradas pelo pesquisador e não pelo professor 

titular das disciplinas, sendo que na maioria delas, o professor não se encontrava presente na 

sala, com exceção das aulas de química, nas quais foram apresentadas as ferramentas online 

de criação de quadrinhos. 

 A proposta inicial era que as aulas se iniciassem pela disciplina de história, para que 

analisando como a temática era tratada no passado, na época da ditadura militar, fossem 

traçados paralelos com nossa situação atual. Posteriormente em sociologia seria abordado o 

contexto atual, o panorama dos direitos da população LGBT e das mulheres. Finalmente na 

disciplina de química seria feita a síntese e dadas as orientações para a produção do trabalho 
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em grupo final, a história em quadrinhos. Uma mudança no cronograma previsto inicialmente 

fez com que as aulas começassem pela disciplina de sociologia, posteriormente história e 

finalmente química. O conteúdo previsto foi abordado, porém, não na ordem prevista 

inicialmente, devido a questões alheias ao controle do pesquisador, mas possivelmente sem 

grandes prejuízos, visto que os conteúdos entre as disciplinas não eram totalmente 

dependentes um do outro, de maneira que a troca da ordem de história e sociologia não 

causaria a impossibilidade de compreensão do que estava sendo tratado na primeira disciplina. 

A avaliação do impacto da sequência didática foi realizada através de um questionário, 

no qual foram solicitados dados pessoais básicos e também que respondessem a questões que 

buscavam identificar as opiniões e atitudes referentes a temática de gênero e sexualidade com 

enfoque nas violências, preconceitos e discriminações. Foram feitas dez afirmações e 

solicitado que assinalassem em uma escala de cinco pontos (concordo totalmente, concordo 

parcialmente, não concordo nem discordo, discordo parcialmente e discordo totalmente), 

conhecida como escala de Likert, qual o grau de concordância em cada afirmação. A 

elaboração das afirmações buscou propor questões claras, que dialogassem com algumas 

afirmações do senso comum em sua perspectiva mais extremada, como nas afirmações “a 

homossexualidade é uma doença” ou “é da natureza do homem ser violento”, buscando captar 

de maneira objetiva as concepções que seriam abordadas posteriormente na SD. Essas 

afirmações foram respondidas como a primeira atividade da SD e posteriormente, foram 

respondidas novamente, no primeiro semestre de 2019, período em que os alunos já haviam 

concluído o ensino médio. 

 Estamos cientes das limitações do uso do instrumento de questionário e da escala de 

Likert para a captação dos dados referente a questões tão espinhosas e voláteis como opiniões 

sobre sexualidade e gênero, mas considerando a quantidade da amostra de 88 alunos, o tempo 

curto para planejamento, execução e coleta dos dados, as limitações da quantidade de 

membros pesquisadores e os materiais e recursos disponíveis, as dificuldades que a análise de 

dados nos ofereceria e acima de tudo as limitações que outros instrumentos de coleta de dados 

também ofereceriam para captar concepções tão subjetivas, confiamos na validade do 

instrumento questionário como o melhor instrumento disponível nas condições existentes, 

sendo capaz de captar se não todo o fenômeno em estudo (feito que nenhum instrumento 

também conseguiria e que nos levaria a reflexões de caráter epistemológico) ser capaz de 

oferecer dados interessantes e capazes de gerar comparações e discussões sobre o impacto do 

PE proposto. 
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 Os dados do questionário foram analisados utilizando uma escala de cinco pontos, 

variável entre -2 a +2, considerando o grau de respostas desejáveis. Por exemplo, na 

afirmação “a homossexualidade é uma doença”, para uma resposta “concordo totalmente” 

seria atribuída o valor -2, concordo parcialmente o valor -1, não concordo nem discordo o 

valor 0, discordo totalmente o valor +1 e discordo totalmente o valor +2. Para algumas das 

afirmações propostas a resposta desejável era “concordo totalmente” enquanto para outras era 

a “discordo totalmente”, porém a conversão das respostas em valores obedeceu sempre a 

escala de -2 a +2, considerando -2 como resposta indesejável e +2 como resposta desejável 

para os objetivos desta SD. A tabela 2 ilustra como a conversão das respostas em valores foi 

efetuada conforme cada afirmação. 

Tabela 2: Conversão das respostas em valores. 

  RESPOSTAS 

AFIRMAÇÕES D.T. D.P. N.C.N.D. C.P. C.T. 

            

Uma mulher só se sente realizada quando tem filhos 2 1 0 -1 -2 

Casais de pessoas do mesmo sexo (homossexuais) 
devem ter os mesmos direitos dos casais heterossexuais 

-2 -1 0 1 2 

Homem que bate na esposa tem que ir para a cadeia -2 -1 0 1 2 

É da natureza do homem ser violento 2 1 0 -1 -2 

Mulher que é agredida e continua com o parceiro gosta 
de apanhar 

2 1 0 -1 -2 

Se as mulheres soubessem como se comportar, haveria 
menos estupros 

2 1 0 -1 -2 

A homossexualidade é uma doença 2 1 0 -1 -2 

Um casal de dois homens ou duas mulheres vive um amor 
tão bonito quanto entre um homem e uma mulher 

-2 -1 0 1 2 

Profissões da área de exatas, como engenharia, 
computação e indústria são melhor desempenhadas por 
homens do que por mulheres 

2 1 0 -1 -2 

Os homens são mais inteligentes que as mulheres 2 1 0 -1 -2 
Legenda 

 D.T. - Discordo Totalmente 

 D.P. Discordo Parcialmente 

 N.C.N.D. - Não concordo nem discordo 

 C.P. - Concordo Parcialmente 

 C.T. - Concordo Totalmente 
Fonte: próprio autor 

Ao abordar as estratégias metodológicas para a análise de dados qualitativos, Pereira 

(2004) afirma que: 

A falta de familiaridade com técnicas de processamento de variáveis categóricas, 

com frequência, faz com que sejam tratadas de forma discursiva, com prejuízo de 

oportunidades de produção de conhecimento pela simples dispersão abusiva de 

informações. A isso se soma um não raro preconceito no trato de variáveis 

categóricas, as quais por falta de conformidade com as premissas habituais de 
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processamento de variáveis quantitativas, mais populares entre os pesquisadores, 

acabam tendo seu potencial informativo desprezado. 

Miles e Huberman recomendam que a análise de dados qualitativos se ampare em 

representações visuais, como gráficos ou esquemas, em lugar de modos narrativos. 

O que se busca num procedimento que instrumentalize a análise é sempre a redução 

de dimensionalidades, ou seja, após ter observado seu objeto em toda sua 

complexidade por meio de diferentes medidas, interessa ao investigador ter uma 
medida geral que lhe permita alguma conclusão para seu estudo. (PEREIRA, 2004, 

p.77). 

 

O autor exemplifica esta estratégia de análise de dados qualitativos com um caso no 

qual se busca avaliar o impacto de projetos de pesquisa financiados pela Fundação de Amparo 

à Pesquisa do Estado de São Paulo (FAPESP). O grau de impacto é medido por meio de uma 

escala de Likert com 5 pontos (nenhum, pequeno, médio, grande e muito grande) nos campos 

ciência e tecnologia, criação de novos centros, políticas públicas, socioeconômico e 

sociocultural. Posteriormente, as cinco categorias que avaliam o grau de impacto são 

convertidas em uma escala de -2 a +2 (“nenhum” correspondendo a -2 e “muito grande” a 

+2). Há a advertência que ao estabelecer a escala numérica que irá interpretar as categorias, o 

pesquisador deve levar em conta as características de seu objeto de estudo, o referencial 

teórico pertinente ao que se é estudado, bem como ao interpretar os resultados provenientes 

desta análise, deve-se atentar ao significado original das medidas e critérios estabelecidos. 

(PEREIRA, 2004). 

 A quantidade total de alunos em cada turma e a quantidade de alunos que responderam 

tanto o questionário inicial quanto o final estão ilustradas na tabela 03: 

Tabela 3: Quantidade de alunos respondentes por turma 

TURMA ALUNOS NA TURMA 
ALUNOS QUE 

RESPONDERAM PERCENTUAL 

QUÍMICA 29 28 96,55% 

REDES 30 16 53,33% 

MECATRÔNICA 29 20 68,96% 

TOTAL 88 64 72,72% 
Fonte: próprio autor 

 

O tópico a seguir apresenta a discussão a respeito do PE.
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4 PRODUTO EDUCACIONAL 

 

Este capítulo tem como objetivo discutir o processo de construção do produto 

educacional em forma de SD, descrevendo seu processo de desenvolvimento e buscando 

fornecer subsídios para outros educadores que almejem trabalhar com a temática de gênero e 

sexualidade com enfoque em violências, preconceitos e discriminações. 

O acesso ao produto educacional intitulado discriminações e violências de gênero e 

sexuais: conhecer, combater e superar pode ser feito através do link 

http://educapes.capes.gov.br/handle/capes/553143 

 

 

4.1 PÚBLICO-ALVO 

 

O público-alvo desta SD foram alunos do terceiro ano do EMI dos cursos técnicos 

integrados em mecatrônica, redes de computadores e química. Seria possível a adaptação da 

abordagem adotada para outras séries do ensino médio, levando em conta a premissa adotada 

no desenvolvimento da SD que foi a de adaptar a temática de gênero e sexualidade com 

enfoque em violências, preconceitos e discriminações aos conteúdos que já seriam abordados 

nas disciplinas. Mais do que uma receita de bolo a ser seguida, o que este PE busca fornecer é 

uma inspiração metodológica de como a temática foi abordada em contexto específico. 

Acredita-se que a exemplificação presente nesta SD seja capaz de inspirar outros educadores a 

adaptarem a abordagem a seus contextos escolares e público-alvo, com suas devidas 

peculiaridades e características.  

 

 

4.2 DESENVOLVIMENTO DA SD 

 

O desenvolvimento da SD foi feito em parceria com os professores das disciplinas de 

história, sociologia e química, das turmas de terceiro ano do EMI do IFSP Câmpus 

Catanduva.  Inicialmente foram levantados os conteúdos que estavam previstos para serem 

abordados no segundo semestre de 2018, para identificar as possibilidades de aplicar a SD 

sem fugir muito dos temas que já seriam abordados nas disciplinas. Tal procedimento foi 

adotado tendo em vista as condições e especificidades nas quais se deram a aplicação da SD, 

nas quais o pesquisador não era o docente titular das turmas, mas sim parceiro dos 
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professores, bem como a preocupação em não fugir muito do plano de aulas que já havia sido 

proposto anteriormente.  

Incentiva-se que quando outros educadores busquem abordar esta temática, ela seja 

desenvolvida com a parceria de outros docentes de outras disciplinas, o que propicia um 

caráter de projeto mais conectado entre as diferentes matérias, facilitando também na 

quantidade de aulas disponíveis e profissionais envolvidos. 

Outra preocupação que estava presente durante todo o desenvolvimento e aplicação do 

PE foi como abordar a temática de gênero e sexualidade de um modo orgânico e integrado ao 

que estava sendo abordado em sala de aula, para que os alunos não vissem a SD como um 

conteúdo estranho e distante do que estavam estudando. As preocupações com possíveis 

reclamações sobre estar “deixando de dar o conteúdo” por parte de pais ou alunos também 

estavam presentes, uma vez que a introdução da temática de gênero e sexualidade no currículo 

escolar é permeada de polêmicas e resistências, ainda mais em um período de campanha 

eleitoral presidencial, no qual já se previa que os tópicos sobre escola, gênero e sexualidade 

seriam utilizados de maneira rasteira e desinformativa, com questões como o escola sem 

partido e a ideologia de gênero já estando em discussão no período de elaboração da SD. 

Tendo esse contexto e essas preocupações em mente, os professores das disciplinas 

apresentaram os conteúdos que iriam trabalhar no segundo semestre de 2018, nas turmas de 

terceiro ano. Em história seria abordado o período da ditadura militar, em sociologia os 

direitos políticos sociais e individuais. Em química o conteúdo era mais específico da 

disciplina em questão. Foi então selecionado dentro da vasta área dos estudos de gênero e 

sexualidade o enfoque em questões de preconceito, violência e discriminação relacionados a 

questões de gênero e sexualidade. A escolha do enfoque se deve ao fato dele se adequar de 

modo relativamente fácil aos conteúdos que já seriam trabalhados nas disciplinas, bem como 

da relevância da discussão deste enfoque levando em conta os elevados índices de violência 

dentro e fora da escola relacionados a estas questões. Esta escolha também envolveu uma 

estratégia deliberada de tentar evitar resistências de pais ou alunos que poderiam acabar por 

inviabilizar o projeto, acreditando que este enfoque não traria tantas resistências da 

comunidade escolar. 

Assim, o que se percebe é que a introdução da temática de gênero e sexualidade no 

currículo escolar não acontece em um ambiente neutro, no qual de maneira técnica e fria 

possamos escolher quais os melhores momentos, quais os melhores tópicos, quais as melhores 

abordagens para realizar as discussões. Se a neutralidade do currículo e da instituição escolar 

são ideias rejeitadas pelos teóricos da educação, que os caracterizam como espaço em disputa, 
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no caso específico de temáticas de gênero e sexualidade temos a exemplificação de maneira 

contundente destas constatações. Trabalhar com esta temática é a tentativa de convencimento 

de sua necessidade de abordagem, frente a um contexto de claras violências e opressões 

presentes no cotidiano em um ambiente altamente envenenado, de muita desinformação, que 

procura interditar essas discussões na sociedade de modo geral e na escola de modo 

específico, sendo a instituição escolar escolhida como alvo preferencial do patrulhamento e 

vigilância contra as supostas “ideologias de gênero”.   O trabalho com esta temática envolve 

então certa estratégia de guerrilha, um pisar em ovos que busca encontrar e se aproveitar das 

brechas que estão disponíveis, da abertura existente por parte dos professores, alunos e pais. 

Trata-se de sentir o terreno no qual se está, planejar cuidadosamente a abordagem e adequá-la 

conforme se observa sua repercussão.  

Propõe- se que os educadores que buscam trabalhar com esta temática mais do que 

propostas prontas de abordagem ou de SD, busquem analisar profundamente o contexto no 

qual estão inseridos, quais os aliados existentes na comunidade escolar, entre professores, 

gestores, alunos e pais, quais os principais problemas dentro da temática de gênero e 

sexualidade que estão presentes em seu contexto para planejar e aplicar intervenções 

pedagógicas que façam sentido para seus alunos, com os temas e metodologias que melhor se 

adequem ao público. 

 

 

4.3 ESTRUTURA DA SD 

 

Após planejamento e discussão, foi proposta a seguinte estrutura para a SD: 
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Figura 2: Estrutura da sequência didática 

 

Fonte: próprio autor 

 

O detalhamento de como os temas foram abordados em cada disciplina estão no 

apêndice com os slides contendo os assuntos, livros, dinâmicas, documentários e série que 

foram utilizados durante a SD. 

Reforça-se a recomendação que a escolha da estrutura e desenvolvimento de outras 

propostas educativas que abordem gênero e sexualidade levem em conta seus contextos, suas 

possibilidades e dificuldades. 

 

 

4.4 REFLEXÕES DIDÁTICAS E METODOLÓGICAS 

 

Na elaboração da SD buscou-se partir da realidade existente, os problemas de 

violência e preconceito, e a partir da mediação do conteúdo teórico e do conhecimento 

científico sobre o tema promover a reflexão e aprendizagem sobre o conteúdo, desta vez não 
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dependentes de ideias provenientes do senso comum, mas sim de um conhecimento 

instrumentalizado por conceitos e saberes científicos.  

A abordagem proposta na SD inspirou-se na pedagogia histórico crítica de Dermeval 

Saviani, partindo do pressuposto que a educação, se não é onipotente frente aos diversos 

outros condicionantes sociais, possui uma brecha de atuação, e que através da centralidade do 

trabalho em sentido ontológico e histórico, o homem é capaz de construir o mundo e a si 

próprio. Uma abordagem sobre questões de gênero e sexualidade no EMI inspirada pela 

pedagogia histórico-crítica acredita que a escola sozinha não é capaz de transformar 

integralmente e instantaneamente opiniões e concepções que refletem as opressões existentes 

em nossa sociedade, ainda mais quando se analisa que a causa de tais opressões possui 

profundas raízes no modo de produção capitalista, mas ao mesmo tempo não acredita no 

fatalismo imobilizante, que nos condenaria a eterna reprodução da ideologia da classe 

dominante.  Em síntese, acredita-se no poder do materialismo histórico e dialético, no poder 

da transformação por meio da instrumentalização dos conceitos científicos, acredita-se, enfim, 

que se a escola não pode tudo ela ao menos pode alguma coisa, e que explorando as 

contradições da ideologia dominante referente ao tema é possível contribuir com uma 

compreensão mais qualificada e científica, papel da escola e do professor. 

 Assim sendo, os cinco passos da pedagogia histórico-crítica de Dermeval Saviani, 

detalhados em sua didática por Gasparin (2012), a saber: prática social inicial, 

problematização, instrumentalização, catarse e prática social final foram inspiração para a SD 

proposta, buscando apresentar o contexto dos dados de violência relacionados à população 

LGBT e às mulheres, bem como a situação dos direitos destas populações, como maneira de 

apresentar e coletar impressões dos alunos sobre a prática social inicial. Foi problematizado 

quais seriam as causas destes dados tão alarmantes, qual a relação entre essas opressões e o 

modo de produção, quais as possíveis propostas de solução. Foi realizada a 

instrumentalização, apresentando material teórico sobre a historicidade dos conceitos relativos 

a questões de gênero e sexualidade, a desconstrução de explicações meramente biológicas em 

favor da compreensão das construções culturais, bem como o modo como o capitalismo atual 

se relaciona de modo indissociável com as opressões sexuais e de gênero. Buscou-se a catarse 

e a reflexão sobre a volta a prática social final, desta vez instrumentalizados pela abordagem 

teórica, para que pudessem ter condições de atuar na prática social de maneira mais crítica. 

Partindo da preocupação central que foi trabalhar com conceitos e saberes teóricos 

sobre o tema, foram adotadas diversas estratégias durante as aulas, na tentativa de transpor da 

melhor maneira possível o conteúdo selecionado. A maioria das aulas foi ministrada com 
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conteúdo expositivo e dialogado por meio de slides, sendo utilizado também ferramentas 

como documentários, vídeos de youtubers, a série Handmaid's Tale, matérias e gráficos de 

jornais, o quiz online kahoot e a produção da história em quadrinhos por meio do site Pixton.  

Levando em conta que esta SD tem uma abordagem crítica, que busca a transformação 

de discursos e práticas sociais baseadas na violência e discriminação, aconselha-se que outras 

propostas de práticas educativas que tenham objetivo semelhante estejam embasadas 

teoricamente por uma concepção de educação que seja também crítica e transformadora e que 

analise o papel da escola enquanto transformadora dessas estruturas sociais opressivas. 

Quanto aos recursos metodológicos, aconselha-se que os educadores busquem 

promover a sua diversificação, na tentativa de despertar o interesse dos alunos e promover da 

melhor maneira possível a transposição dos conceitos teóricos e científicos, indispensáveis 

para a compreensão embasada sobre o tema de uma maneira mais leve, atrativa e engajadora. 
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5 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

 

5.1 CENÁRIO INICIAL: OCORRÊNCIA DE COMENTÁRIOS E SITUAÇÕES 

DISCRIMINATÓRIAS 

 

 Serão apresentados a seguir os resultados obtidos por meio das respostas do 

questionário inicial, que teve como um de seus objetivos identificar qual o cenário existente 

naquelas turmas referente ao grau de ocorrência de comentários considerados discriminatórios 

(voltados a si mesmo ou a outras pessoas) e o grau de ocorrência de situações nas quais os 

alunos se sentiram pessoalmente discriminados.  O questionário inicial foi respondido como a 

primeira atividade da SD, e obteve 85 respostas entre o total de 88 alunos das três turmas. 

 Ao serem questionados se já sofreram algum tipo de discriminação no IFSP, estes 

foram os resultados: 
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Gráfico 1: Você já sofreu algum tipo de discriminação? 

 

Fonte: próprio autor 

 

A tabela 04 exibe os percentuais de ocorrência para cada categoria de discriminação 

do questionário. Na última coluna, chamada “soma 3+4+5” é exibido o percentual se 

somarmos as respostas “às vezes”, “muitas vezes” e “sempre”. Tal soma é útil para tentar 
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ordenar quais são as discriminações mais recorrentes. A ordenação da tabela é feita a partir 

desta soma: 

Tabela 4: Você já sofreu algum tipo de discriminação? 

 

1. 
Nunca 

2. 
Raramente 

3. Às 
vezes 

4. 
Muitas 
vezes 

5. 
Sempre Total 

Soma 
3+4+5 

Já fui excluído ou "deixado de 
lado" na escola 

63,53% 18,82% 10,59% 3,53% 3,53% 100% 17,65% 

O quanto masculino ou feminino 
você é em sua aparência ou no 
modo como você age 

64,71% 18,82% 9,41% 5,88% 1,18% 100% 16,47% 

Suas habilidades escolares (o 
quão bem ou mal você se sai na 
escola) 

58,82% 24,71% 12,94% 2,35% 1,18% 100% 16,47% 

Por causa de sua aparência física 
(gordo/a, magro/a, alto/a, baixo/a 
etc.) 

62,35% 21,18% 8,24% 7,06% 1,18% 100% 16,47% 

por ser mulher ou por ser homem 76,47% 10,59% 9,41% 3,53% 0,00% 100% 12,94% 

Por ser ou ter sido identificado 
como homossexual, gay, lésbica, 
bissexual, travesti ou transexual 

87,06% 5,88% 3,53% 3,53% 0,00% 100% 7,06% 

Por causa de sua religião 85,88% 7,06% 7,06% 0,00% 0,00% 100% 7,06% 

Por não ter religião 89,41% 5,88% 2,35% 1,18% 1,18% 100% 4,71% 

Discriminação étnica, racial ou de 
cor 

87,06% 9,41% 1,18% 2,35% 0,00% 100% 3,53% 

Por causa do local de seu 
nascimento 

90,59% 7,06% 1,18% 0,00% 1,18% 100% 2,35% 

Já fui agredido ou ameaçado por 
telefone, internet ou redes sociais 
por membros da escola 

91,76% 7,06% 0,00% 1,18% 0,00% 100% 1,18% 

Discriminação econômica 94,12% 5,88% 0,00% 0,00% 0,00% 100% 0,00% 

Por ser pessoa com deficiência 
física ou mental 

98,82% 1,18% 0,00% 0,00% 0,00% 100% 0,00% 

Fonte: próprio autor 

 

 Levando em consideração que a discriminação na categoria “por ser mulher ou por ser 

homem” e na categoria “Discriminação étnica, racial ou de cor” poderia ter um percentual 

mais baixo, devido a no caso da discriminação por ser mulher e homem, os homens, que 

normalmente não sofrem este tipo de discriminação, estarem somados às mulheres e na 

discriminação étnica, racial ou de cor, os brancos estarem associados aos negros, esses são os 

gráficos para essas duas categorias, separando homens de mulheres em uma categoria e 

brancos de pretos e pardos na outra. 
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Gráfico 2: Discriminação de gênero (homens x mulheres) 
 

 

Fonte: próprio autor 

 

 

 

Gráfico 3: Discriminação étnica racial ou cor (brancos x negros) 

 

Fonte: próprio autor 

 

A análise dos dados referentes a identificação por parte dos alunos da ocorrência de 

situações de discriminação direcionadas a si próprios, considerando a soma das respostas “às 

vezes”, “muitas vezes” e “sempre” mostra que as categorias nas quais houve mais casos, com 
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percentuais variando entre 16% e 17% foram: “Já fui excluído ou deixado de lado na escola”, 

“O quanto masculino ou feminino você é em sua aparência ou no modo como você age”, 

“Suas habilidades escolares (o quão bem ou mal você se sai na escola)” e “Por causa de sua 

aparência física (gordo/a, magro/a, alto/a, baixo/a etc.)”. Um pouco mais abaixo, com 12,94% 

temos “por ser mulher ou por ser homem”. No entanto, ao separarmos os alunos em homens e 

mulheres, dos 85 alunos respondentes temos 46 homens e 39 mulheres. Considerando para 

esta categoria apenas as respostas das mulheres temos o percentual de 23,08% de respostas 

“às vezes, muitas vezes e sempre” somadas, o que tornaria este o maior percentual entre as 

categorias perguntadas. 

O percentual de 3,93% na categoria “discriminação étnica, racial ou de cor” saltaria 

para 8,82% se fossem consideradas as respostas apenas de negros e pardos, com 34 alunos 

pretos e pardos e 51 alunos brancos. 

Os dados mostram que, de modo geral, não há um percentual extremamente elevado 

de alunos que afirmem ter sofrido pessoalmente discriminação, com o percentual mais alto de 

respostas “às vezes”, “muitas vezes” e “sempre” somadas de 17,65% na categoria “já fui 

excluído ou "deixado de lado" na escola”. Dentre as situações de discriminação vivenciadas 

pelos alunos, as relativas a questões de gênero e sexualidade ocupam posições de destaque, 

com a categoria “O quanto masculino ou feminino você é em sua aparência ou no modo como 

você age” com percentual de 16,47%. Esta questão busca identificar não discriminações 

diretamente relacionadas à orientação sexual, mas sim a maneira como o gênero, as 

características consideradas masculinas ou femininas, são expressas pelos alunos, 

independentemente da orientação sexual.  

A categoria “por ser mulher ou por ser homem” também se destaca, com 12,94% de 

respostas “às vezes”, “muitas vezes” e “sempre” somadas e 23,08% se considerarmos apenas 

as alunas mulheres. A hipótese inicial que as mulheres inseridas em cursos tidos como de 

perfil masculino (mecatrônica e redes) relatariam mais situações de discriminação por gênero 

acabou não podendo ser comprovada, pois embora 40% das alunas do curso da área de 

mecatrônica relatem já terem sido discriminadas “por ser mulher ou por ser homem” às 

vezes”, “muitas vezes” ou “sempre”, a maior quantidade entre os três cursos, este percentual é 

de 0% no curso de redes, no qual todas as alunas relataram nunca terem sofrido tal 

discriminação. O percentual no curso de química, mais atribuído ao público feminino foi de 

28%.  
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Tabela 5: Discriminação de gênero por turma 

Discriminação de gênero (por ser 

mulher) 

Discriminação de gênero (por ser 

mulher) 

Discriminação de gênero (por ser 

mulher) 

MECATRÔNICA REDES QUÍMICA 

 Alunas %  Alunas %  Alunas % 

Nunca 0 0,00% Nunca 9 100,00% Nunca 13 52,00% 

Raramente 3 60,00% Raramente 0 0,00% Raramente 5 20,00% 

Às vezes 1 20,00% Às vezes 0 0,00% Às vezes 5 20,00% 

Muitas 

vezes 
1 20,00% 

Muitas 

vezes 
0 0,00% 

Muitas 

vezes 
2 8,00% 

Sempre 0 0,00% Sempre 0 0,00% Sempre 0 0,00% 

TOTAL 5 100,00% TOTAL 9 100,00% TOTAL 25 100,00% 

         

Soma às 

vezes 
2 40,00% 

Soma às 

vezes 
0 0,00% 

Soma às 

vezes 
7 28,00% 

muitas 

vezes e 
  muitas 

vezes e 
  muitas 

vezes e 
  

sempre   sempre   sempre   

Fonte: próprio autor 

 

Quando a pergunta deixa de ser “Você já sofreu algum tipo de discriminação no 

IFSP?” e passa a ser “Com que frequência você ouve no IFSP comentários feitos de modo 

discriminatório ou negativo, dirigidos a você ou outras pessoas, sobre os seguintes temas” 

temos os seguintes resultados: 
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Gráfico 4: Frequência de comentários discriminatórios por tipo 

 

Fonte: próprio autor 
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Tabela 6: Frequência de comentários discriminatórios por tipo 

Com que frequência você ouve no IFSP comentários feitos de modo discriminatório ou 

negativo, dirigidos a você ou outras pessoas, sobre os seguintes temas (em %) 

 Nunca Raramente 
Às 

vezes 

Muitas 

vezes 
Sempre Total 

Soma 

3+4+5 

Discriminação étnica, 

racial ou de cor 
14,12% 15,29% 29,41% 27,06% 14,12% 100,00% 70,59% 

Pessoas homossexuais, 

gays, lésbicas, bissexuais, 

travestis ou transexuais 

17,65% 25,88% 31,76% 10,59% 14,12% 100,00% 56,47% 

Sobre a religião de alguém 15,29% 29,41% 18,82% 18,82% 17,65% 100,00% 55,29% 

Sobre alguém não ter 

nenhuma religião 
23,53% 28,24% 24,71% 18,82% 4,71% 100,00% 48,24% 

Sobre o local de 

nascimento 
30,59% 24,71% 21,18% 14,12% 9,41% 100,00% 44,71% 

Sobre pessoas com 

deficiência física ou mental 
27,06% 29,41% 25,88% 12,94% 4,71% 100,00% 43,53% 

Comentários sexistas como 

uma menina ser chamada 

de "vadia", "vagabunda". 

"galinha" 

30,59% 31,76% 28,24% 4,71% 4,71% 100,00% 37,65% 

Comentários sobre a 

inferioridade de meninas 

em relação aos meninos, 

sua inteligência ou 

capacidade 

41,18% 30,59% 17,65% 5,88% 4,71% 100,00% 28,24% 

Comentários sobre o peso 

ou tamanho do corpo 
43,53% 29,41% 22,35% 3,53% 1,18% 100,00% 27,06% 

Comentários negativos 

sobre a condição 

econômica (pobre, 

favelado) 

42,35% 31,76% 17,65% 5,88% 2,35% 100,00% 25,88% 

Fonte: próprio autor 

 

Verifica-se então um nível muito mais elevado de respostas “às vezes, muitas vezes ou 

sempre” do que quando a pergunta era direcionada a experiência sofrida pessoalmente. 

Comentários discriminatórios sobre etnia, raça ou cor são os mais frequentes com 70,59%. 

Comentários sobre orientação sexual tem o segundo maior percentual, com 56,47%, 

comentários sexistas como uma menina ser chamada de "vadia", "vagabunda". "galinha" com 

37,65% e sobre a inferioridade feminina com 28,24%. 

Chama a atenção o elevado percentual de comentários discriminatórios em geral, com 

índices expressivos, com destaque para os relacionados a questões de gênero e sexualidade. 

Destaca-se também comentários discriminatórios sobre etnia raça e cor serem os mais 
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frequentes sendo que quando foi perguntado se o aluno já havia sofrido esse tipo de 

discriminação, entre os alunos que se declararam negros e pardos esse percentual foi de 

apenas 8,82%. Fenômeno este que também se observa na diferença entre os comentários 

discriminatórios direcionados a questões sobre o gênero feminino e a quantidade de alunas 

mulheres que afirmaram já ter sofrido discriminação de gênero. 

Observou-se que os alunos são capazes de identificar o caráter discriminatório e 

negativo dos comentários, porém quando é medido se eles identificam a transposição desse 

discurso existente no contexto escolar para situações pessoais de identificação de 

discriminação esse percentual cai drasticamente. Uma das possibilidades explicativas deste 

fenômeno é a normalização do discurso discriminatório no contexto escolar, reconhecendo a 

existência deste discurso, mas não identificando nele força ou gravidade suficiente para se 

tornar uma discriminação pessoal.  O discurso então passa a ser visto como “brincadeira”, 

“zoação” relativizando e diminuindo sua carga ofensiva. Neste questionário inicial foi 

deixado um campo para comentários, e alguns dos comentários corroboram esta percepção, 

conforme verifica-se a seguir: 

 

A questão da discriminação é complicada, pois tem muitas brincadeiras com esses 

assuntos e é difícil diferenciar até onde é brincadeira ou não às vezes, e também às 
vezes a discriminação é tão sutil que passa despercebida, por exemplo, tem um 

técnico responsável pela indústria que sempre fica mais no pé das meninas, parece 

que a gente não sabe fazer nada direito e ele se mete em tudo, e com os meninos 

ocorre bem menos. Mas por ser meio o jeito dele a diferença de tratamento passa 

quase desapercebida (ALUNO A29).  

 

“Não considero nenhuma das "discriminações" feitas contra mim como ofensivas ou 

excludentes, ou melhor, não considero ou acho que se encaixam na minha definição 

de discriminação, pois nenhuma delas me causou algum dano físico ou psicológico.” 

(ALUNO A30). 

 

O preconceito no Brasil está escondido em ‘brincadeiras’ (ALUNO A2). 

 

Retornando à introdução deste trabalho, na qual na justificativa e identificação do 

problema de pesquisa se levantava a questão das pesquisas que evidenciavam a instituição 

escolar como um ambiente de produção e reprodução de discursos e práticas violentas e 

discriminatórias em relação a questões de gênero e sexualidade, observou-se que no contexto 

escolar pesquisado também pode se identificar este fenômeno. Essas situações, no entanto, 

tendem a ser normalizadas, passando a fazer parte do cotidiano e não sendo capazes de gerar 

identificação com situações pessoais de discriminação. Trata-se de uma violência perpetrada 

duas vezes, a primeira em sua ocorrência e a segunda em sua negação por parte daqueles que 
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são suas próprias vítimas. Utilizando-se da famosa frase de Marx no livro 18 de brumário de 

Luís Bonaparte e com uma alta carga de licença poética, poderíamos afirmar que esta 

violência se repete, a primeira vez como tragédia e a segunda como farsa.  

Paulo Freire em sua obra Pedagogia do Oprimido, ao abordar situações de opressão e 

desumanização, afirma que a violência dos opressores causa não apenas a desumanização de 

seu alvo, sua vítima, mas também a de si próprio, enquanto opressor. Ambos sofrem da 

privação da vocação humana, a de ser mais, vivenciando a sua distorção, a do ser menos. Esta 

negação da humanidade em ambos não é destino final da história dos homens, mas sim 

possibilidade para que os oprimidos possam empreender a luta e restaurar a humanidade de 

ambos, efetivando a vocação humana de ser mais (FREIRE, 2005). 

Sobre a introjeção nos oprimidos da consciência opressora e a necessidade da luta para 

a restauração da humanidade, Freire (2005) afirma: 

 

No momento, porém, em que se comece a autêntica luta para criar a situação que 

nascerá da superação da velha, já se está lutando pelo Ser Mais. E, se a situação 

opressora gera uma totalidade desumanizada e desumanizante, que atinge aos que 

oprimem e aos oprimidos, não vai ceder, como já afirmamos, aos primeiros, que se 

encontram desumanizados pelo só motivo de oprimir, mas aos segundos, gerar de 

seu ser menos a busca do ser mais de todos. 

Os oprimidos, contudo, acomodados e adaptados, “imersos” na própria engrenagem 

da estrutura dominadora, temem a liberdade, enquanto não se sentem capazes de 

correr o risco de assumi-la. E a temem, também, na medida em que, lutar por ela, 
significa uma ameaça, não só aos que a usam para oprimir, como seus 

“proprietários” exclusivos, mas aos companheiros oprimidos, que se assustam com 

maiores repressões. 

Quando descobrem em si o anseio por libertar-se, percebem que este anseio somente 

se faz concretude na concretude de outros anseios. 

Enquanto tocados pelo medo da liberdade, se negam a apelar a outros e a escutar o 

apelo que se lhes faça ou que se tenham feito a si mesmos, preferindo a gregarização 

à convivência autêntica. Preferindo a adaptação em que sua não liberdade os 

mantém à comunhão criadora, a que a liberdade leva, até mesmo quando ainda 

somente buscada. 

Sofrem uma dualidade que se instala na “interioridade” do seu ser. Descobrem que, 
não sendo livres, não chegam a ser autenticamente. Querem ser, mas temem ser. São 

eles e ao mesmo tempo são o outro introjetado neles, como consciência opressora. 

Sua luta se trava entre serem eles mesmos ou serem duplos. Entre expulsarem ou 

não ao opressor de “dentro” de si. Entre se desalienarem ou se manterem alienados. 

Entre seguirem prescrições ou terem opções. Entre serem espectadores ou atores. 

Entre atuarem ou terem a ilusão de que atuam, na atuação dos opressores. Entre 

dizerem a palavra ou não terem voz, castrados no seu poder de criar e recriar, no seu 

poder de transformar o mundo. 

Este é o trágico dilema dos oprimidos, que a sua pedagogia tem de enfrentar. 

A libertação, por isto, é um parto. E um parto doloroso. O homem que nasce deste 

parto é um homem novo que só é viável na e pela superação da contradição 

opressores-oprimidos, que é a libertação de todos (FREIRE, 2005, p.19). 
 

Percebe-se que a escola reflete a caracterização da sociedade brasileira permeada por 

preconceitos de raça, gênero, sexuais entre outros. Os discursos discriminatórios foram 
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identificados e mais do que isso, identificou-se também movimentos de internalização e 

normalização desses discursos e práticas. A questão que surge é se a escola estaria 

funcionando apenas na perspectiva da reprodução destas estruturas sociais opressoras ou se 

poderia também atuar na perspectiva de sua desestabilização. 

Para ajudar na resposta a esta questão, o conceito de habitus proposto por Pierre 

Bourdieu é elucidativo, na medida em que busca compreender a maneira que se dá a 

mediação entre o individual e o social, a realidade exterior e a realidade individual e subjetiva, 

a maneira como as estruturas sociais podem nos condicionar e as possibilidades de ruptura. 

Ao analisar o conceito de habitus em Bourdieu, Setton (2002) afirma: 

 

Habitus surge então como um conceito capaz de conciliar a oposição aparente entre 
realidade exterior e as realidades individuais. Capaz de expressar o diálogo, a troca 

constante e recíproca entre o mundo objetivo e o mundo subjetivo das 

individualidades. Habitus é então concebido como um sistema de esquemas 

individuais, socialmente constituído de disposições estruturadas (no social) e 

estruturantes (nas mentes), adquirido nas e pelas experiências práticas (em condições 

sociais específicas de existência), constantemente orientado para funções e ações do 

agir cotidiano. 

Pensar a relação entre indivíduo e sociedade com base na categoria habitus implica 

afirmar que o individual, o pessoal e o subjetivo são simultaneamente sociais e 

coletivamente orquestrados. O habitus é uma subjetividade socializada (Bourdieu, 

1992, p. 101). Dessa forma, deve ser visto como um conjunto de esquemas de 
percepção, apropriação e ação que é experimentado e posto em prática, tendo em 

vista que as conjunturas de um campo o estimulam. 

A relação de interdependência entre o conceito de habitus e campo é condição para 

seu pleno entendimento (Bourdieu, 1992, p. 102). Ou seja, a teoria praxiológica, ao 

fugir dos determinismos das práticas, pressupõe uma relação dialética entre sujeito e 

sociedade, uma relação de mão dupla entre habitus individual e a estrutura de um 

campo, socialmente determinado. Segundo esse ponto de vista, as ações, 

comportamentos, escolhas ou aspirações individuais não derivam de cálculos ou 

planejamentos, são antes produtos da relação entre um habitus e as pressões e 

estímulos de uma conjuntura. (SETTON, 2002, p.63-64). 

 

Para Bourdieu o ajustamento entre habitus e campo é apenas uma das possibilidades 

existentes e não a única, ainda que seja a mais frequente. Esse sistema de disposições não é 

uma mera transferência dos condicionantes sociais da família, escola, trabalho, amigos ou 

cultura de massa, sendo sedimentado e imutável, mas sim, assemelha-se a um repositório de 

predisposições incorporadas que são colocadas em prática a partir dos estímulos conjunturais 

de um campo (SETTON, 2002). 

Desse modo, ações escolares desestabilizadoras dos discursos e práticas sociais de 

opressão poderiam contribuir para a construção de novas representações individuais e 

subjetivas. Sobre essa relação dialética entre as estruturas sociais e as disposições individuais, 

na perspectiva do pensamento de Bourdieu, Setton (2002) afirma: 
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Ou seja, as ações práticas transcendem ao presente imediato, referem-se a uma 

mobilização prática de um passado (trajetória) e de um futuro inscrito no presente 

como estado de potencialidade objetiva. Enfim, o conceito de habitus não expressa 

uma ordem social funcionando pela lógica pura da reprodução e conservação; ao 

contrário, a ordem social constitui-se através de estratégias e de práticas nas quais e 

pelas quais os agentes reagem, adaptam-se e contribuem no fazer da história. 

A total coerência, ou melhor, a total reprodução das estruturas, não é uma 
perspectiva contemplada pelo habitus. O princípio que funda o conceito é o da 

relação dialética entre uma conjuntura e sistemas de disposições individuais em 

processo de interação constante com as estruturas. Assim, a perspectiva histórica, a 

interpenetração entre passado, presente (trajetória) e futuro (o devir) são dimensões 

constitutivas dos habitus individuais. (SETTON, 2002, p.65-66).  

 

 

5.2 IMPACTO DA SD: O ANTES E O DEPOIS 

 

Neste capítulo serão apresentados e discutidos os resultados obtidos antes e depois da 

aplicação da SD. Conforme descrito na seção referente à metodologia, foi utilizado um 

questionário que continha dez afirmações, sendo solicitado que os alunos respondessem a elas 

em uma escala de cinco pontos (concordo totalmente, concordo parcialmente, não concordo 

nem discordo, discordo parcialmente e discordo totalmente). O procedimento metodológico 

de classificar cada resposta em uma escala de -2 a +2, conforme o grau de aproximação da 

resposta com o desejável para os fins desta SD também já foi explicitado no capítulo referente 

à metodologia. A tabela 07 apresenta o saldo de cada aluno, antes e depois da aplicação da 

SD. Considerando as dez afirmações, o saldo total por aluno poderia variar em uma escala de 

-20 até +20. Para os fins de análise dos resultados, os alunos foram classificados em três 

grupos, considerando a soma que obtiveram no início da SD de toda a pontuação de suas 

respostas. Os grupos foram classificados da seguinte maneira: Grupo A (saldo entre 16 a 20), 

Grupo B (saldo entre 11 a 15), Grupo C (saldo entre -1 a 10). Procedendo com esta 

classificação é possível analisar o impacto da SD em recortes específicos, levando em conta 

alunos que já se aproximavam muito das respostas consideradas desejáveis, até aqueles que se 

distanciavam delas. Os resultados, ordenados pelo saldo total antes do início da SD, foram: 

 

Tabela 7: Saldo antes e depois da sequência didática 

LEGENDA  

 GRUPO A (DE 16 A 20) 

 GRUPO B (DE 11 A 15) 

 GRUPO C (DE -1 A 10) 
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ALUNOS SALDO ANTES SD SALDO DEPOIS SD DIFERENÇA 

A1 20 20 0 

A2 20 20 0 

A3 20 19 -1 

A4 20 20 0 

A5 20 20 0 

A6 20 19 -1 

A7 20 20 0 

A8 20 20 0 

A9 20 20 0 

A10 20 19 -1 

A11 20 20 0 

A12 20 19 -1 

A13 20 20 0 

A14 20 20 0 

A15 19 19 0 

A16 19 18 -1 

A17 19 19 0 

A18 19 19 0 

A19 19 20 1 

A20 19 19 0 

A21 19 20 1 

A22 18 19 1 

A23 18 18 0 

A24 18 14 -4 

A25 18 15 -3 

A26 18 16 -2 

A27 18 18 0 

A28 18 16 -2 

A29 17 16 -1 

A30 17 20 3 

A31 17 13 -4 

A32 17 19 2 

A33 17 20 3 

A34 17 18 1 
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A35 17 10 -7 

A36 17 16 -1 

A37 16 19 3 

A38 16 20 4 

A39 16 14 -2 

A40 15 14 -1 

A41 15 18 3 

A42 15 17 2 

A43 15 10 -5 

A44 15 15 0 

A45 15 11 -4 

A46 14 5 -9 

A47 14 19 5 

A48 13 8 -5 

A49 13 8 -5 

A50 12 20 8 

A51 12 15 3 

A52 12 2 -10 

A53 11 18 7 

A54 10 10 0 

A55 10 18 8 

A56 10 13 3 

A57 10 13 3 

A58 9 17 8 

A59 7 16 9 

A60 7 14 7 

A61 5 -5 -10 

A62 3 4 1 

A63 -1 14 15 

A64 -1 20 21 

Fonte: próprio autor 

 

O gráfico 05 retrata a evolução da pontuação dos alunos antes e depois da SD. Os 

pontos azuis representando seu saldo anterior e os vermelhos o saldo posterior.  
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Gráfico 5: Distribuição das pontuações antes e depois da sequência didática 

Fonte: próprio autor 

 

Considerando a pontuação média das respostas por grupo, que poderia variar em uma 

escala de -20 a +20, esses foram os resultados obtidos antes e depois da SD: 
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Gráfico 6: Média por grupo (antes e depois) 

 

Fonte: próprio autor 

 

Observa-se que o maior aumento nas pontuações ocorreu no grupo C, que tinha 

pontuação inicial entre -1 e 10. Neste grupo a média saltou de 6,27 para 12,18. A análise desta 

evolução pela média geral pode esconder, porém, os movimentos individuais de cada aluno 

dentro deste grupo. Chama a atenção variações como a do aluno A64, com pontuação inicial 

de -1 e final de 20, sendo a maior variação entre todos os alunos analisados. Outras variações 

individuais neste grupo possuem saldo positivo de 15, 9 ou 8 pontos, também se destacando. 

Observa-se que a evolução neste grupo ocorreu com praticamente todos os alunos, sendo 

exceções o aluno A54 que não variou sua pontuação e o aluno A61 que caiu 10 pontos. 

O grupo B, que concentra alunos com pontuação inicial entre 11 e 15, apresentou em 

sua pontuação média, trajetória negativa, indo de 13,64 para 12,86. A queda da média geral 

não foi tão grande, mas ela se deu não com a estabilidade das pontuações individuais, mas sim 

com a neutralização entre alunos que aumentaram suas pontuações e alunos que diminuíram, 

conforme a análise do gráfico 5 evidencia. A maior variação individual entre antes e depois 

foi a queda da pontuação do aluno A52 de 12 para 2, sendo que neste grupo as variações 

individuais são menos amplas do que as verificadas no grupo C. 

O grupo A, que concentra alunos com pontuação inicial entre 16 e 20, apresentou em 

sua pontuação média, trajetória levemente negativa, indo de 18,54 para 18,23. Entre os alunos 
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com pontuação inicial entre 19 e 20 pontos a variação foi baixa, de um ponto, já entre os 

demais alunos do grupo houve alguns acréscimos sendo compensados por alguns 

decréscimos.    

 O que podemos identificar na análise dos resultados é que considerando todos os 

alunos, houve discreta melhora na média geral após a aplicação da SD, com a média de todos 

os 64 alunos indo de 15,35 para 16,01. Porém, a análise dos fenômenos por grupos ou 

indivíduos pode nos fornecer melhores conclusões sobre o impacto das atividades 

desenvolvidas. 

 O maior incremento ocorreu no grupo C, com as menores notas iniciais, o que sugere 

que a SD desenvolvida foi capaz de modificar opiniões de maneira mais eficaz nesta parcela 

dos alunos. Uma hipótese explicativa para este resultado seria que a mediação escolar 

promovida foi capaz de desconstruir concepções mais preconceituosas e discriminatórias 

existentes, sendo capaz de sensibilizar e modificar os que se encontravam em pontuações 

iniciais mais baixas.  Cabe ressaltar que o questionário inicial foi respondido presencialmente, 

em laboratório de informática, e o final foi respondido após o término das aulas, quando os 

alunos já concluíram o ensino médio, sem presença física do pesquisador, o que diminui a 

possibilidade de resultados positivos neste grupo serem atribuídos a um sentimento de 

obrigação em agradar o pesquisador, visto que seria mais fácil isso ocorrer no questionário 

inicial que foi observado pelo pesquisador, do que no final, quando a maioria dos alunos já 

não possuía vínculo com a escola. 

 Nos grupos A e B as médias não se alteraram muito, e a análise da trajetória revela 

alguns ganhos sendo neutralizados por algumas perdas. O resultado evidencia que dos 53 

alunos dos dois grupos somados, houve melhoria em 15 casos, piora em 21 e estabilidade em 

17 deles, sendo a maioria desta estabilidade oriunda de alunos com pontuação elevada, entre 

19 e 20 pontos iniciais.  

 Observa-se que a SD desenvolvida foi capaz de melhorar a pontuação de parcela 

considerável dos alunos dos grupos A e B, evidenciando que ela também produziu certo efeito 

positivo nesta parcela. Chama a atenção, porém, algumas quedas que tivemos nestes grupos, 

algumas delas muito expressivas, como a do aluno A35 que foi de 17 para 10 ou a do aluno 

A52 que foi de 12 para 2. 

 A explicação do motivo dessas quedas necessitaria voltar a campo em novos estudos, 

mas uma hipótese seria que a aplicação da SD tenha tido efeito negativo, diminuindo a 

pontuação. Porém, as respostas às perguntas que avaliaram quais as opiniões dos alunos sobre 

as atividades desenvolvidas, obteve como resultado, em sua maioria, avaliação positiva, o que 
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não parece indicar ser esta a causa da queda de pontuação. A seguir são apresentados alguns 

resultados referentes a avaliação da SD pelos alunos. O gráfico 7 apresenta a avaliação do 

trabalho do pesquisador.  

 

Gráfico 7: Avaliação da atuação do pesquisador ao longo da SD. 

 

Fonte: próprio autor 

 

 O gráfico 8 compara a mudança de concepções e ideias sobre os temas abordados na 

SD, antes e depois de sua implementação, e mostra que para 26,1% dos alunos as ideias e 

concepções “mudaram muito” e para 47,8% mudaram um pouco, o que totalizaria o 

percentual de 73,9% de alunos que afirmaram que as ideias e concepções mudaram em 

alguma medida, após o desenvolvimento da SD. 
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Gráfico 8: Mudança de ideias e concepções 

 

Fonte: próprio autor 

 

O gráfico 9 mostra o quanto os alunos avaliaram como interessantes os temas 

abordados na SD e os resultados mostram que para todos os temas houve o predomínio da 

avaliação “muito interessante”. 
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Gráfico 9: Grau de interesse por tema 

 

Fonte: próprio autor 

 

O gráfico 10 mostra como os alunos avaliaram seu grau de aprendizado sobre os temas 

abordados na SD e os resultados mostram o predomínio das avaliações “excelente” e “bom” 

para todos os temas perguntados. 
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Gráfico 10: Grau de aprendizado por tema 

 Fonte: próprio autor 

 

 O gráfico 11 mostra como os alunos avaliaram o seu grau de participação nas 

atividades da SD, em uma escala de 1 a 5, sendo 1 nenhuma participação e 5 muita 

participação.  Os resultados mostram o predomínio do grau de avaliação 4 (49,3%), seguida 

da avaliação 5 (29%). A soma das avaliações 4 e 5 somam 78,3%, o que mostra a 

autoavaliação de alto nível de participação por parte dos alunos.  
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Gráfico 11: Grau de participação dos alunos 

 

Fonte: próprio autor 

 

A análise dos dados referentes à avaliação da SD e da aprendizagem ocorrida mostra 

que a avaliação do pesquisador que ministrava as aulas foi em sua maioria positiva, com os 

alunos considerando que a explicação foi clara e objetiva e que havia uma relação amigável 

entre professor e alunos. Quando questionados o quanto acharam os assuntos abordados 

interessantes, em todas as categorias a resposta “muito interessante” se destaca, superando as 

demais avaliações por larga margem. A autoavaliação do grau de aprendizado desenvolvido 

mostra o predomínio de respostas excelente e bom em todos os assuntos. A autoavaliação do 

grau de participação durante as aulas também mostra o predomínio de altos graus de 

participação, com predomínio de respostas 4 e 5. 

Considerando que, de modo geral, os alunos avaliaram positivamente a SD, 

considerando os assuntos tratados nela interessantes e o grau de aprendizagem como bom, as 

quedas na pontuação verificada na análise das dez afirmações pode não ser explicada pelas 

atividades desenvolvidas na SD, mas sim a outros fatores ocorridos para além dela. 

Durante o período de aplicação da SD, o segundo semestre de 2018, as questões de 

gênero e sexualidade estavam sendo discutidas não somente no âmbito da SD, mas sim 

ocupando espaço de destaque no debate nacional, devido ao período de campanha eleitoral, no 

qual questões como “kit gay”, “ideologia de gênero”, o movimento escola sem partido, o 
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movimento “ele não”, além de intenso debate em redes sociais ocorria, o que pode ter 

influenciado a maneira como os alunos se posicionavam frente às questões avaliadas no 

questionário. 

Cabe ressaltar que a maneira como a discussão sobre a temática de gênero e 

sexualidade ocorria na sociedade, potencializada pelo período eleitoral, não era um debate 

qualificado, baseado em evidências, dados e observações criteriosas e metódicas. Pelo 

contrário, tratou-se de um debate raso e oportunista, permeado de notícias falsas e 

manipuladas, visando não uma melhor compreensão sobre a temática, mas sim a manipulação 

de medos e preconceitos presentes no seio social para benefícios políticos. O apelo não era à 

esfera racional, mas sim emocional, dados importavam menos do que narrativas que se 

adaptavam aos objetivos eleitorais. Enquanto a discussão sobre a temática desenvolvida na 

SD buscava-se pautar no conhecimento científico, com dados e evidências sérias e 

verificadas, em outros setores da sociedade ocorria verdadeiro bombardeio de abordagens 

pautadas em manipulação das emoções e dados falsos. 

Analisando a maneira como o discurso moralista foi sendo utilizado de forma política 

nos tempos recentes e seu impacto na população jovem, Bulgarelli (2018) afirma: 

 
O caráter apelativo destas tensões em torno das moralidades – ou, antes, de 

perspectivas moralizantes – tem estimulado o surgimento de candidatos que ganham 

notoriedade por posicionamentos não apenas anti-LGBTI e antifeminista. Trata-se, a 

bem dizer, de uma agenda que disputa estes direitos de modo a promover torções 

significativas em conceitos como o de gênero, a fim de que ele opere como um 

mobilizador do medo. Parte importante da projeção midiática e da plataforma 

política do deputado federal Jair Messias Bolsonaro (PSC-RJ), por exemplo, pode 

ser avaliada neste sentido. [...]Dentre os seus simpatizantes, chama a atenção a 

adesão crescente de jovens e adolescentes – refiro-me particularmente à faixa dos 

treze aos dezessete anos, mas também à faixa dos oito aos treze anos. Muitos desses 

jovens têm iniciado seu engajamento político pela internet em torno da figura do 

deputado e presidenciável.  
[...]Nesse sentido, é possível afirmar que a agenda anti-LGBTI tem sido tão 

contrária a tais direitos como o é em relação aos direitos humanos e aos seus 

defensores. Em nível nacional e em escala global, a ideia de que um consenso 

mínimo foi construído nas últimas décadas em torno das pautas de direitos humanos 

alimenta o imaginário daqueles que se sentem injustiçados por viverem em um 

mundo um pouco menos desigual. É na disputa em torno do próprio sentido da 

desigualdade, portanto, que se produz um cenário onde o estabelecimento dos 

direitos humanos teria ido longe demais, desequilibrando o que supostamente 

parecia equilibrado. Infiltraram-se das instituições estatais à política, do núcleo 

familiar às mentes das gerações futuras. 

Nas mesmas escolas em que estudantes secundaristas lutaram por uma educação de 
qualidade bastante alinhada às bandeiras dos movimentos LGBTI, feministas e 

negro, há muitos jovens que não se viram representados pelas ocupações. Não é de 

se espantar, portanto, que o crescimento da candidatura de Jair Bolsonaro tenha 

oferecido a muitos desses jovens uma alternativa capaz de fazer experimentar a vida 

política de maneira rebelde, contestatória e antissistêmica. Até mesmo a noção de 

opressão passou a ser reinterpretada. Para uma juventude receosa em ser tomada 

como careta, despolitizada, à margem do curso da história, as representações da 
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opressão funcionam como um dispositivo não apenas legítimo como também 

“bacana” de se posicionar politicamente. (BULGARELLI, 2018, p.100-101). 

 

Este embate entre abordagens da instituição escolar e dos demais setores da sociedade 

nos remete à discussão teórica a respeito das possibilidades e limites da escola na 

transformação das estruturas sociais. Em Escola e Democracia, Saviani (2012) ao analisar 

como as teorias educacionais entendem o papel da escola e tendo como critério o grau de 

criticidade e percepção dos condicionantes objetivos, classifica as teorias em não críticas, por 

considerarem a educação como autônoma em relação aos demais setores sociais e crítico-

reprodutivistas, por considerarem a maneira como a educação é condicionada pela sociedade, 

ou o modo como a estrutura socioeconômica determina as práticas educativas. 

 Ao sintetizar os posicionamentos dessas duas correntes e analisar as possibilidades da 

educação articulada com os interesses dos dominados, dos marginalizados, da educação como 

transformadora da sociedade, Saviani (2012) afirma: 

 

Em relação à questão da marginalidade ficamos, pois, com o seguinte resultado: 

enquanto as teorias não-críticas pretendem ingenuamente resolver o problema da 

marginalidade através da escola sem jamais conseguir êxito, as teorias crítico-

reprodutivistas explicam a razão do suposto fracasso. Segundo a concepção crítico-

reprodutivista o aparente fracasso é, na verdade, o êxito da escola; aquilo que se 

julga ser uma disfunção é, antes, a função própria da escola. Com efeito, sendo um 

instrumento de reprodução das relações de produção a escola na sociedade 
capitalista necessariamente reproduz a dominação e exploração. Daí seu caráter 

segregador e marginalizador. Daí sua natureza seletiva. A impressão que nos fica é 

que se passou de um poder ilusório para a impotência. Em ambos os casos, a história 

é sacrificada. No primeiro caso, sacrifica-se a história na ideia em cuja harmonia se 

pretende anular as contradições do real. No segundo caso, a história é sacrificada na 

reificação da estrutura social em que as contradições ficam aprisionadas. O 

problema permanece, pois, em aberto. E pode ser recolocado nos seguintes termos: é 

possível encarar a escola como uma realidade histórica, isto é, suscetível de ser 

transformada intencionalmente pela ação humana? Evitemos de escorregar para uma 

posição idealista e voluntarista. Retenhamos da concepção crítico-reprodutivista a 

importante lição que nos trouxe: a escola é determinada socialmente; a sociedade em 
que vivemos, fundada no modo de produção capitalista, é dividida em classes com 

interesses opostos; portanto, a escola sofre a determinação do conflito de interesses 

que caracteriza a sociedade. Considerando-se que a classe dominante não tem 

interesse na transformação histórica da escola (ela está empenhada na preservação 

de seu domínio, portanto apenas acionará mecanismos de adaptação que evitem a 

transformação) segue-se que uma teoria crítica (que não seja reprodutivista) só 

poderá ser formulada do ponto de vista dos interesses dominados. O nosso problema 

pode, então, ser enunciado da seguinte maneira: é possível articular a escola com os 

interesses dominados? Da perspectiva do tema deste artigo a questão recebe a 

seguinte formulação: é possível uma teoria da educação que capte criticamente a 

escola como um instrumento capaz de contribuir para a superação do problema da 

marginalidade? [...]Uma teoria do tipo acima enunciado se impõe a tarefa de superar 
tanto o poder ilusório (que caracteriza as teorias não-críticas) como a impotência 

(decorrente das teorias crítico-reprodutivistas) colocando nas mãos dos educadores 

uma arma de luta capaz de permitir-lhes o exercício de um poder real, ainda que 

limitado (SAVIANI, 2012, p.29-30).  
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Em síntese, conclui-se que a SD desenvolvida obteve resultados favoráveis em relação 

aos objetivos de conscientizar e reduzir concepções preconceituosas, com destaque para o 

grupo de alunos com a pontuação inicial mais baixa. Ela foi bem avaliada pelos alunos em 

relação ao grau de interesse que os assuntos despertavam, em relação ao grau de 

aprendizagem obtido e grau de participação. Os resultados de alunos que tiveram queda em 

sua pontuação necessitariam de estudos mais aprofundados para serem devidamente 

explicados, mas a hipótese de todo o contexto político e social existente na época ter 

interferido nas opiniões dos alunos sobre os itens avaliados em questionário é uma 

possibilidade. 
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6 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

As premissas que basearam essa pesquisa foram as de que a escola atua como 

produtora e reprodutora de discursos e práticas opressivas em relação a gênero e sexualidade e 

que é possível, considerando as possibilidades e limitações da instituição escolar frente aos 

condicionantes sociais, atuar nesta realidade, e contribuir para a melhoria destas situações, 

atuando na perspectiva da formação integral e redução de discriminações e violências. 

 A análise dos dados referentes ao cenário que os alunos identificaram em relação a 

discriminações e violências de gênero e sexual apontou um grau relativamente baixo de 

relatos de discriminação ocorridas pessoalmente com os alunos, porém, um alto grau na 

identificação de discursos considerados negativos e discriminatórios, sugerindo uma 

normalização destes discursos e a sua não identificação como situações efetivas e pessoais de 

discriminação. 

 A resposta a questão da contribuição da SD aplicada para a redução de concepções que 

geram discursos e práticas de violência e discriminação sexual e de gênero aponta que houve 

uma melhora identificada em diversos casos, com alguns alunos melhorando 

consideravelmente a pontuação nos questionários e especialmente no Grupo C com as notas 

iniciais mais baixas ocorreu uma melhora mais acentuada. 

 Verificou-se também os limites que esta SD enfrentou e que envolveram desde 

questões relativas ao seu desenvolvimento como quais temas poderiam ser abordados, receios 

relativos a repercussão negativa da comunidade escolar devido ao contexto de medo e 

desinformação em relação a abordagem do tema na escola como também o bombardeio de 

discursos relativos à temática oriundos de outros setores sociais como a política e religião. Tal 

embate de discursos remete às discussões já feitas sobre as possibilidades e limites da escola 

enquanto promotora de transformações sociais. 

 Cabe registrar que não foram notadas reações de repulsa ou de impedimento do 

desenvolvimentos das atividades por parte de alunos ou da comunidade escolar. Notou-se 

reações às vezes de discordância com o que estava sendo abordado, às vezes sendo 

verbalizadas nas discussões das atividades e às vezes ficando restrita a expressões faciais, mas 

tal reação não se efetivou em impedimento das atividades programadas. 

 Observou-se que, como apontado por Saviani (2012), a escola não atua com total 

autonomia, sendo capaz de redimir todos os pecados civilizacionais com o poder do 

conhecimento.  Por outro lado, também não é uma instituição imobilizada, incapaz de atuar no 
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contexto social e promover mudanças. O que se verificou é a caracterização da escola e de 

suas práticas educativas como inseridas em um contexto material, histórico e dialético, 

funcionando não de forma isolada de seus condicionantes, mas não sendo por eles 

determinada de maneira absoluta.  

Neste contexto de forte desinformação e discursos não científicos e de dados de 

violência alarmantes sobre gênero e sexualidade, reiteramos o papel da escola e do professor 

enquanto uma das poucas instituições na qual o aluno pode ter contato com um debate mais 

qualificado sobre o tema, pautado em dados e evidências científicas, capazes de contrapor os 

discursos baseados em senso comum e manipulação de emoções e preconceitos. O que deixa 

claro a responsabilidade da instituição escolar na promoção deste debate e os prejuízos que a 

interdição desta temática na escola promove na sociedade, permitindo que os outros setores 

sociais monopolizem a discussão.  

 Um dos desafios que se colocam perante a instituição escolar nesta tarefa envolve a 

falta de formação de professores para trabalhar com a temática em sala de aula, bem como a 

escassez de materiais e propostas de ações pedagógicas que ilustrem como o assunto pode ser 

trabalhado. A recente histeria coletiva em relação ao assunto, com movimentos como “escola 

sem partido” e do “kit gay” tentando interditar um assunto que já possuía muitas barreiras e 

dificuldades em sua discussão coloca uma fardo a mais no esforço que educadores e agentes 

públicos comprometidos com a formação integral devem empreender, ao mesmo tempo que 

evidencia ainda mais a necessidade de sua abordagem e discussão. 

 Também é necessária a produção de mais pesquisas sobre as questões de gênero e 

sexualidade e seu diálogo com a educação. O quadro é ainda mais crítico quando analisamos 

o estudo da temática na perspectiva do materialismo histórico e dialético, procurando analisar 

a maneira como o capitalismo se relaciona com a produção das identidades e opressões 

sexuais e de gênero. Algumas pesquisas muito interessantes têm sido feitas sobre estas 

relações, mas ainda em quantidades pequenas, sendo que se o diálogo entre marxismo, gênero 

e sexualidade já é escasso, os estudos que analisam as questões de gênero e sexualidade no 

campo educacional e na perspectiva marxista são mais escassos ainda. 

 Frente a uma conjuntura de crise do capitalismo, que é estrutural, mas também se torna 

mais acentuada em momentos específicos, vemos que após décadas de neoliberalismo que 

diminuíram salários, direitos trabalhistas e sociais, devastando o meio ambiente e 

promovendo a financeirização da economia, que nos levou a crise mais atual de 2008, 

estamos em um momento de descrença na democracia liberal. A população tende a rejeitar o 

establishment e buscar por soluções “fora da caixa”. 
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Este vácuo de liderança tem sido direcionado por forças conservadoras no 

fortalecimento de propostas populistas e reacionárias, que propõem soluções fáceis (e falsas) 

para problemas complexos. Que buscam culpar o que é considerado como “o outro” como a 

causa dos problemas, seja esse outro o imigrante, o muçulmano, o feminismo ou a pauta 

LGBT.  

A construção de uma proposta alternativa, que responda à crise de liderança e da 

democracia liberal é urgente. Uma proposta que rejeite a resposta conservadora de mais ódio, 

nacionalismo e populismo reacionário, mas que também rejeite a resposta do reformismo 

liberal protagonizada por setores da esquerda “progressista”. É preciso fomentar uma resposta 

que identifique os problemas enquanto manifestações do capitalismo e do entranhamento em 

seu DNA da exploração sexual e de gênero. É necessário um feminismo que lute pela 

libertação de todas as mulheres e não apenas para a subida de algumas mulheres a cargos de 

CEO, para que possam então promover a exploração de outras mulheres (geralmente negras, 

pobres ou imigrantes). Um ativismo LGBT que busque não apenas assegurar os direitos ao 

seu público de reproduzir de maneira mimética a estrutura familiar heterossexual, forjada na 

transmissão da propriedade privada, mas que busque questionar esses pressupostos, 

analisando a maneira histórica como o estado e a manutenção da propriedade privada atuaram 

ativamente para a perpetuação da estrutura familiar heteronormativa e monogâmica, com a 

consequente opressão a tudo o que se desviasse disso. 

Esta pesquisa e a SD desenvolvida nela buscam auxiliar, ainda que minimamente, no 

esforço de oferecer saídas a essa crise mais recente do capitalismo, com a descrença na 

democracia, e se contrapor a tentativa de forças conservadoras de exercerem a hegemonia do 

discurso sobre as respostas em geral e de modo específico as respostas sobre as questões de 

gênero e sexualidade.  É uma proposta de resistência propositiva, que deve ser articulada com 

tantas outras propostas e atitudes, dentro e fora da escola, para que se dispute o vácuo aberto 

pela crise atual e pela disposição das pessoas em adotarem “respostas não convencionais”. 

  Também no campo da EPT é necessário aprofundar o diálogo e produção de estudos 

que levem em conta as ligações entre gênero e sexualidade e conceitos como trabalho como 

princípio educativo, formação integral ou omnilateral e currículo integrado. Não se pode 

propor a transformação social e a emancipação humana mantendo as estruturas de opressão e 

discriminação de gênero e sexual. Não se trata de tirar o foco da questão de classe, mas sim 

entender que questões sexuais e de gênero são sobre componentes econômicos, são sobre 

produção e reprodução sociais, com o capitalismo tendo se apropriado das desigualdades pré 
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capitalistas, integrando-as em sua engrenagem não como mero acessório, mas componente 

estrutural. 

 A luta por uma sociedade mais justa, igualitária e humana, com a educação tendo 

papel de destaque nesse processo parece cada dia mais difícil frente a um contexto de 

sufocamento ideológico e financeiro promovido pelos setores sociais de extrema direita e 

protofascistas que assumiram a política nacional. Cabe, porém, refletirmos sobre os limites e 

potencialidades da escola, e lembrarmos que a história não está dada, não é fatalista, mas sim 

construída na luta, no conflito e no embate histórico, estando em eterna disputa. Finalizamos 

com a valiosa contribuição de Freire (2018): 

 

Outro saber de que não posso duvidar um momento sequer na minha prática 
educativo-crítica é o de que, como experiência especificamente humana, a educação 

é uma forma de intervenção no mundo. Intervenção que além do conhecimento dos 

conteúdos bem ou mal ensinados e/ou aprendidos implica tanto o esforço de 

reprodução da ideologia dominante quanto o seu esforço de reprodução da ideologia 

dominante quanto o seu desmascaramento. Dialética e contraditória, não poderia ser 

a educação só uma ou só a outra dessas coisas. Nem apenas reprodutora nem apenas 

desmascaradora da ideologia dominante. 

Neutra, indiferente a qualquer destas hipóteses, a da reprodução da ideologia 

dominante ou de sua contestação, a educação jamais foi, é, ou pode ser. É um erro 

decretá-la como tarefa apenas reprodutora da ideologia dominante como erro é 

tomá-la como uma força de desocultação da realidade, a atuar livremente, sem 
obstáculos e duras dificuldades. Erros que implicam diretamente visões defeituosas 

da História e da consciência. De um lado, a compreensão mecanicista da História, 

que reduz a consciência a puro reflexo da materialidade, e de outro, o subjetivismo 

idealista, que hipertrofia o papel da consciência no acontecer histórico. Nem somos, 

mulheres e homens, seres simplesmente determinados nem tampouco livres de 

condicionamentos genéticos, culturais, sociais, históricos, de classe, de gênero, que 

nos marcam e a que nos achamos referidos. (FREIRE, 2018, p. 96-97). 
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APÊNDICE B: SOCIOLOGIA AULAS 3 E 4 
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APÊNDICE C: HISTÓRIA AULAS 1 E 2 
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APÊNDICE D: HISTÓRIA AULAS 3 E 4 
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João Carlos, 37 anos 
Mora com dois filhos e sua esposa. É conhecido por ser um homem correto. Religioso, vai toda semana 
com a família à igreja. Apesar de bom trabalhador, está desempregado há alguns meses, desde que a 
empresa em que trabalhava faliu. Chateado, tem conversado cada vez menos com sua parceira. Tudo 
que a esposa faz é criticado. Faz comentários em público sobre o corpo da esposa, a chamando de gorda 

e desleixada, e que é melhor ela ficar com ele pois não vai achar mais ninguém que se interesse nela, 
mas encara isso como “brincadeira”.  

Jaqueline, 17 anos 
É aluna do ensino médio integrado em técnico em edificações. Namora com seu colega de sala, Alan. 
Ela gosta bastante do curso, tem boas notas e deseja prestar o vestibular para Engenharia Civil. Sua 

mãe apoia, mas seu pai e seu namorado dizem que não é profissão para mulher. Alan deseja cursar 
arquitetura e quer que Jaqueline faça o curso com ele. Ele vive tentando “fazer a cabeça” dela, 
falando que ela vai sofrer entre os trabalhadores de obra ou que ela vai ter dificuldades por ter muito 

cálculo no curso.  

Sophia, 35 anos 
É casada e mãe de uma menina de dois anos. Não abre mão de trabalhar para ter o seu próprio dinheir o,  
mas optou por trabalhar meio período para ter mais tempo de ficar em casa com a filha. Sente-se 

sobrecarregada às vezes por ter que trabalhar, cuidar da casa, do marido e da filha. Ela é responsável por 
cozinhar todos os dias e não gosta que o marido dê banho ou troque a filha.  Acha que homem não tem jeito 
para essas coisas, pois as mulheres são naturalmente mais cuidadosas. Seu marido insiste em ter mais 

um filho, mas ela não quer. Em uma briga ele já chegou a jogar fora o anticoncepcional dela.  Se 
recusa a usar camisinha apesar do pedido de sua esposa, dizendo que é desconfortável.  

Lucas, 21 anos 
Mora com a mãe e o pai (irmã mais velha casou-se e saiu de casa). Depois que concluiu o ensino médio, 
fez curso técnico e hoje trabalha numa empresa. Tem um filho de quatro anos, fruto de relacioname nt o 
com uma colega nos tempos da escola, com o qual tem pouco contato, e uma menina de um ano, que 
visita de vez em quando. Usa parte do seu salário para pagar uma pensão às mães de seus filhos. Às vezes 

ele atrasa o pagamento e já aconteceu de uma delas ir à sua casa reclamar, ele segurou-a forte nos braços 
e, aos gritos, disse que ela deveria ficar agradecida por ele ainda ajudá-la, pois estava de saco cheio da 
garota. Seu pai viu a cena e não fez nada. 

Marcela, 18 anos 
Mora com a mãe e uma irmã.  Namorou por um ano Bruno, que conheceu na escola. Bruno não aceitou 
o término do namoro e passou a inventar histórias sobre Marcela, falando que teria sido ele quem 
teria terminado o namoro por ela ser “vadia” e ter ficado com vários outros meninos. Enviou 

mensagens para ela no WhatsApp, falando que se ela não fosse dele não seria de mais ninguém e 
que ele sabia onde ela morava. Marcela teve o apoio de algumas amigas, mas passou a ser alvo de 
comentários e piadas de outras pessoas na escola, achando melhor trocar de colégio. 

Bruna, 34 anos 
Mora com o esposo Ricardo. Trabalha como cabeleireira, tendo boa fama e clientela fiel. Está casada 
há 9 anos, tendo uma relação respeitosa, porém fria e tediosa com seu marido, motivo que a levou a 
dizer a ele que deseja pedir o divórcio. Ricardo não aceitou bem a notícia, pois não via motivos para 

a separação. Está depressivo e bebendo demais. Ricardo escondeu os cartões da conta conjunta do 
casal e também os documentos pessoais de Bruna, na tentativa de evitar que ela entre com o pedido 
de divórcio. O dinheiro do aluguel de uma casa que compraram juntos ele passou a pegar só para ele 

e um dia em uma briga ele destruiu vários dos móveis e materiais do salão de Bruna. 

 Renata, 25 anos 

Trabalha como vendedora em uma loja no shopping e namora Fernando. Ela sempre foi conhecida por ser 
animada e comunicativa, mas após o namoro passou a se policiar mais. Fernando implica com as amigas 
de Renata, falando que elas não são “boas companhias” para ela, e com o tempo, para evitar discussões 
ela acabou se afastando das amigas.  Ele também vive comentando sobre as roupas e maquiagens  dela,  

falando que estão muito chamativas.  Também vigia suas redes sociais, implicando com os likes e pedindo 
que exclua  todos os contatos masculinos, entre eles amigos do trabalho ou infância. Apesar disso eles 
tem momentos de paixão e cumplicidade, mas qualquer coisa é motivo para briga e acesso de fúria por 

parte de Fernando. Ela se sente cansada, não se reconhecendo mais como a  pessoa que era antes do 
namoro, mas também não se sente forte para terminar o relacionamento.  
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APÊNDICE E: QUÍMICA AULAS 1 E 2 (PIXTON) 
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APÊNDICE F: QUESTIONÁRIO ONLINE KAHOOT! 
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APÊNDICE G: QUESTIONÁRIO COM ALUNOS INICIAL 



124 

 



125 

 



126 

 



127 

 



128 

 



129 

 



130 

 



131 

 



132 

 

 

 



133 

 

APÊNDICE H: QUESTIONÁRIO COM ALUNOS - FINAL 
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